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Embarque de crianças sozinhas agora
somente a partir dos 16 anos

 

GAZETA ONLINE / ES - ENTREVISTAS. Qua, 20 de Março de 2019
TJES

As regras para a viagem de crianças e adolescentes
foram modificadas. Uma mudança na lei do Estatuto
da Criança e do Adolescente (Ecriad) altera a idade
em que o menor de idade pode viajar sem autorização
comprovada dos pais ou responsáveis legais dentro do
País. Com a publicação no Diário Oficial, de 16 de
março, da Lei 13.812 - com a instituição da Política
Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas e
criação de um Cadastro Nacional - a idade mínima
para que o adolescente possa viajar sozinho passa a
ser de 16 anos, e não mais 12 anos.

A legislação determina ainda que menores de 16 anos
precisam de autorização judicial para realizarem
viagens sozinhos, além de terem que apresentar
documentos originais com foto. Quem explica detalhes
desta mudança é a juíza Patrícia Neves, coordenadora
das Varas da Infância e Juventude do TJES.

Site:

https://www.gazetaonline.com.br/cbn_vitoria/entrevistas/

2019/03/embarque-de-criancas-sozinhas-agora-somente-

a-partir-dos-16-anos-1014173016.html
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TJES - TJ condena loja a indenizar cliente
por constrangimento após alarme e

abordagem de segurança
 

SÍNTESE / DF - CIVIL / FAMÍLIA / IMOBILIÁRIO. Qua, 20 de Março de 2019
TJES

A justiça estadual condenou, em primeira e segunda
instâncias, uma loja de departamentos do sul do
Estado, a pagar indenização por danos morais de R$ 5
mil, por ter constrangido uma cliente quando ela
deixava o estabelecimento comercial, situado no sul
do Estado.

A requerente, ao descrever os fatos, narrou que já
tinha frequentado a loja em outras ocasiões sem que
tenha ocorrido nenhum problema. Porém, no dia do
evento, o alarme antifurto teria tocado tanto na entrada
quanto na sua saída da loja, sendo que, quando tocou
na entrada, nenhum funcionário da loja dirigiu-se à
mesma. Mas, quando tocou em sua saída, ela foi
abordada por um funcionário da empresa ré.

Ainda segundo a requerente, o funcionário, que
parecia ser segurança da loja, começou a gesticular e
chamar a requerente e que, em seguida, solicitou que
a mesma abrisse sua bolsa, o que foi negado por ela,
pois se sentiu muito constrangida e também porque
tinha coisas íntimas na bolsa.

Ao ser impedida de deixar a loja, a requerente acionou
a polícia pois, segundo ela, ficou com medo de que,
saindo do local, houvesse a presunção de que
realmente tivesse furtado algum objeto e, ainda, que a
polícia chegou e registrou o boletim de ocorrência sem
pedir para ver o conteúdo da bolsa da requerida.

A autora também destaca, em seu depoimento, que
tudo aconteceu em uma tarde de um dia bastante
movimentado, no período do natal e, portanto, com a
loja muito cheia e que todos que estavam no local
presenciaram as ações do mencionado segurança:

que a depoente sentiu-se extremamente constrangida
e começou a passar mal, que estava acompanhada
por diversos familiares pois era um passeio, programa
de família, próximo ao natal, que estava acompanhada
do esposo, das filhas e do namorado de uma delas,
que todos presenciaram os fatos e a depoente se
recusou a  abr i r  a  bo lsa  porque se  sent iu
extremamente constrangida, que tinha coisas íntimas
na bolsa e diante do nervosismo esboçou reação de
choro, fato que fez com que sua filha interviesse, que
depois disso, a depoente se recusou, reafirma, a abrir

a bolsa e o segurança a impediu de sair da loja,
afirmou.

A requerente também informa nos autos que até hoje
está traumatizada pelos fatos referenciados, que
demorou a voltar a frequentar o shopping e inclusive
doou a bolsa que estava usando por medo de que o
fato voltasse a acontecer, que nunca mais retornou a
loja requerida, que não se lembra se o funcionário
estava uniformizado, mas estava dentro da loja, que
os fatos aconteceram em um domingo à tarde.

Para o magistrado de primeiro grau Evidentemente,
esses fatos são suficientes para caracterizar grave
ofensa à honra objetiva e subjetiva da autora que, sem
motivo justificado, foi tratada como se fosse uma ladra,
pois de sua índole desconfiou o preposto da requerida,
situação causadora de vexame e constrangimento,
ressaltou o juiz, julgando procedente o pedido e
condenando a loja a indenizar em R$ 5 mil a autora da
ação.

Em seu recurso para o TJES, a empresa argumentou
que não existe comprovação dos fatos narrados e,
ainda, que a recorrida não foi tratada de forma
grosseira, haja vista que seus funcionários são
treinados para agirem de forma cortês em hipóteses
de acionamento do alarme antifurto na saída da loja,
afirmou.

No entanto, para o relator da ação em segundo grau,
desembargador Namyr Carlos de Souza Filho, a
Recorrente não logrou êxito no sentido de afastar as
alegações e os elementos de prova colacionados pela
Recorrida nos autos, mormente no tocante ao Boletim
de Ocorrência (fl. 20/21-verso) onde restaram
noticiados os fatos ocorridos e que geraram todo o
contexto do constrangimento e abalo psicológico
relatado, confirmados por Laudo Médico (fl. 22) e,
posteriormente, em Depoimento Pessoal, concluiu o
Relator.

Em sua decisão, o Desembargador Namyr destacou,
ainda, que, o juízo de primeiro grau deferiu a inversão
do ônus da prova, bem como determinou a
apresentação, pela recorrente, dos vídeos de câmeras
de segurança do estabelecimento na data dos fatos,
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sendo que a mesma afirmou não mais possuir tais
imagens e não pediu a produção de qualquer outra
prova além do próprio depoimento pessoal da
recorrida.

Com efeito, os elementos de prova constantes dos
autos atestam a ocorrência dos fatos narrados na
petição inicial, sendo certo que, por outro lado, a
Recorrente não logrou êxito, diante do ônus probatório
que lhe restara imputado, no afastamento das
alegações de conduta abusiva e vexatória por parte do
preposto da Recorrente, do qual esperava, diante de
situações como a relatada, uma conduta pautada pela
discrição e preservação do cliente/consumidor perante
o olhar de terceiros, concluiu o Relator, negando
provimento ao recurso da empresa e mantendo a
condenação do juiz de primeiro grau.

Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Espírito
Santo

Site:

http://www.sintese.com/noticia_integra_new.asp?id=442

592
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Moradora do Sul do ES será indenizada após
alarme antifurto de loja disparar

 

AQUI NOTÍCIAS ONLINE / ES - CIDADES. Qua, 20 de Março de 2019
TJES

A justiça estadual condenou, em primeira e segunda
instâncias, uma loja de departamentos do Sul do
Estado, a pagar indenização por danos morais de R$ 5
mil, por ter constrangido uma cliente quando ela
deixava o estabelecimento comercial.

A mulher contou que já tinha frequentado a loja em
outras ocasiões sem que tenha ocorrido nenhum
problema. Porém, no dia do evento, o alarme antifurto
teria tocado tanto na entrada quanto na sua saída da
loja, sendo que, quando tocou na entrada, nenhum
funcionário da loja dirigiu-se à mesma. Mas, quando
tocou em sua saída, ela foi abordada por um
funcionário da empresa ré.

Ainda segundo a mulher, o funcionário, que parecia
ser segurança da loja, começou a gesticular e chamá-
la e que, em seguida, solicitou que a mesma abrisse
sua bolsa, o que foi negado por ela, pois se sentiu
muito constrangida e também porque tinha "coisas
íntimas na bolsa".

Ao ser impedida de deixar a loja, a requerente acionou
a polícia pois, segundo ela, ficou com medo de que,
saindo do local, houvesse a presunção de que
realmente tivesse furtado algum objeto e, ainda, que a
polícia chegou e registrou o boletim de ocorrência sem
pedir para ver o conteúdo da bolsa da requerida.

A autora também destaca, em seu depoimento, que
tudo aconteceu em uma tarde de um dia bastante
movimentado, no período do Natal e, portanto, com a
loja muito cheia e que todos que estavam no local
presenciaram as ações do mencionado segurança:

"que a depoente sentiu-se extremamente constrangida
e começou a passar mal, que estava acompanhada
por diversos familiares pois era um passeio, programa
de família, próximo ao natal, que estava acompanhada
do esposo, das filhas e do namorado de uma delas,
que todos presenciaram os fatos e a depoente se
recusou a  abr i r  a  bo lsa  porque se  sent iu
extremamente constrangida, que tinha coisas íntimas
na bolsa e diante do nervosismo esboçou reação de
choro, fato que fez com que sua filha interviesse, que
depois disso, a depoente se recusou, reafirma, a abrir
a bolsa e o segurança a impediu de sair da loja",
afirmou.

A requerente também informa nos autos que até hoje

"está traumatizada pelos fatos referenciados, que
demorou a voltar a frequentar o shopping e inclusive
doou a bolsa que estava usando por medo de que o
fato voltasse a acontecer, que nunca mais retornou a
loja requerida, que não se lembra se o funcionário
estava uniformizado, mas estava dentro da loja, que
os fatos aconteceram em um domingo à tarde".

Para o magistrado de primeiro grau "Evidentemente,
esses fatos são suficientes para caracterizar grave
ofensa à honra objetiva e subjetiva da autora que, sem
motivo justificado, foi tratada como se fosse uma ladra,
pois de sua índole desconfiou o preposto da requerida,
situação causadora de vexame e constrangimento",
ressaltou o juiz, julgando procedente o pedido e
condenando a loja a indenizar em R$ 5 mil a autora da
ação.

Em seu recurso para o TJES, a empresa argumentou
que não existe comprovação dos fatos narrados e,
ainda, que a recorrida não foi tratada de forma
grosseira, "haja vista que seus funcionários são
treinados para agirem de forma cortês em hipóteses
de acionamento do alarme antifurto na saída da loja",
afirmou.

No entanto, para o relator da ação em segundo grau,
desembargador Namyr Carlos de Souza Filho, "a
Recorrente não logrou êxito no sentido de afastar as
alegações e os elementos de prova colacionados pela
Recorrida nos autos, mormente no tocante ao Boletim
de Ocorrência (fl. 20/21-verso) onde restaram
noticiados os fatos ocorridos e que geraram todo o
contexto do constrangimento e abalo psicológico
relatado, confirmados por Laudo Médico (fl. 22) e,
posteriormente, em Depoimento Pessoal", concluiu o
Relator.

Em sua decisão, o Desembargador Namyr destacou,
ainda, que, o juízo de primeiro grau deferiu a inversão
do ônus da prova, bem como determinou a
apresentação, pela recorrente, dos vídeos de câmeras
de segurança do estabelecimento na data dos fatos,
sendo que a mesma afirmou não mais possuir tais
imagens e não pediu a produção de qualquer outra
prova além do próprio depoimento pessoal da
recorrida.

"Com efeito, os elementos de prova constantes dos
autos atestam a ocorrência dos fatos narrados na
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petição inicial, sendo certo que, por outro lado, a
Recorrente não logrou êxito, diante do ônus probatório
que lhe restara imputado, no afastamento das
alegações de conduta abusiva e vexatória por parte do
preposto da Recorrente, do qual esperava, diante de
situações como a relatada, uma conduta pautada pela
discrição e preservação do cliente/consumidor perante
o olhar de terceiros", concluiu o Relator, negando
provimento ao recurso da empresa e mantendo a
condenação do juiz de primeiro grau.

Fonte: TJES

Site: https://www.aquinoticias.com/2019/03/moradora-

do-sul-do-es-sera-indenizada-apos-alarme-antifurto-de-

loja-disparar/
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Loja do Sul do Estado é condenada a
indenizar cliente por constrangimento com

alarme antifurto (Geral)
 

NOTÍCIAS CAPIXABAS. Qua, 20 de Março de 2019
TJES

20.03.2019

A justiça estadual condenou, em primeira e segunda
instâncias, uma loja de departamentos do sul do
Estado, a pagar indenização por danos morais de R$ 5
mil, por ter constrangido uma cliente quando ela
deixava o estabelecimento comercial, situado no sul
do Estado.

A requerente, ao descrever os fatos, narrou que já
tinha frequentado a loja em outras ocasiões sem que
tenha ocorrido nenhum problema. Porém, no dia do
evento, o alarme antifurto teria tocado tanto na entrada
quanto na sua saída da loja, sendo que, quando tocou
na entrada, nenhum funcionário da loja dirigiu-se à
mesma. Mas, quando tocou em sua saída, ela foi
abordada por um funcionário da empresa ré.

Ainda segundo a requerente, o funcionário, que
parecia ser segurança da loja, começou a gesticular e
chamar a requerente e que, em seguida, solicitou que
a mesma abrisse sua bolsa, o que foi negado por ela,
pois se sentiu muito constrangida e também porque
tinha "coisas íntimas na bolsa".

Ao ser impedida de deixar a loja, a requerente acionou
a polícia pois, segundo ela, ficou com medo de que,
saindo do local, houvesse a presunção de que
realmente tivesse furtado algum objeto e, ainda, que a
polícia chegou e registrou o boletim de ocorrência sem
pedir para ver o conteúdo da bolsa da requerida.

A autora também destaca, em seu depoimento, que
tudo aconteceu em uma tarde de um dia bastante
movimentado, no período do natal e, portanto, com a
loja muito cheia e que todos que estavam no local
presenciaram as ações do mencionado segurança,
"que a depoente sentiu-se extremamente constrangida
e começou a passar mal, que estava acompanhada
por diversos familiares pois era um passeio, programa
de família, próximo ao natal, que estava acompanhada
do esposo, das filhas e do namorado de uma delas,
que todos presenciaram os fatos e a depoente se
recusou a  abr i r  a  bo lsa  porque se  sent iu
extremamente constrangida, que tinha coisas íntimas
na bolsa e diante do nervosismo esboçou reação de
choro, fato que fez com que sua filha interviesse, que

depois disso, a depoente se recusou, reafirma, a abrir
a bolsa e o segurança a impediu de sair da loja",
afirmou.

A requerente também informa nos autos que até hoje
"está traumatizada pelos fatos referenciados, que
demorou a voltar a frequentar o shopping e inclusive
doou a bolsa que estava usando por medo de que o
fato voltasse a acontecer, que nunca mais retornou a
loja requerida, que não se lembra se o funcionário
estava uniformizado, mas estava dentro da loja, que
os fatos aconteceram em um domingo à tarde".

Para o magistrado de primeiro grau "Evidentemente,
esses fatos são suficientes para caracterizar grave
ofensa à honra objetiva e subjetiva da autora que, sem
motivo justificado, foi tratada como se fosse uma ladra,
pois de sua índole desconfiou o preposto da requerida,
situação causadora de vexame e constrangimento",
ressaltou o juiz, julgando procedente o pedido e
condenando a loja a indenizar em R$ 5 mil a autora da
ação.

Em seu recurso para o TJES, a empresa argumentou
que não existe comprovação dos fatos narrados e,
ainda, que a recorrida não foi tratada de forma
grosseira, "haja vista que seus funcionários são
treinados para agirem de forma cortês em hipóteses
de acionamento do alarme antifurto na saída da loja",
afirmou.

No entanto, para o relator da ação em segundo grau,
desembargador Namyr Carlos de Souza Filho, "a
Recorrente não logrou êxito no sentido de afastar as
alegações e os elementos de prova colacionados pela
Recorrida nos autos, mormente no tocante ao Boletim
de Ocorrência (fl. 20/21-verso) onde restaram
noticiados os fatos ocorridos e que geraram todo o
contexto do constrangimento e abalo psicológico
relatado, confirmados por Laudo Médico (fl. 22) e,
posteriormente, em Depoimento Pessoal", concluiu o
Relator.

Em sua decisão, o Desembargador Namyr destacou,
ainda, que, o juízo de primeiro grau deferiu a inversão
do ônus da prova, bem como determinou a
apresentação, pela recorrente, dos vídeos de câmeras
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de segurança do estabelecimento na data dos fatos,
sendo que a mesma afirmou não mais possuir tais
imagens e não pediu a produção de qualquer outra
prova além do próprio depoimento pessoal da
recorrida.

"Com efeito, os elementos de prova constantes dos
autos atestam a ocorrência dos fatos narrados na
petição inicial, sendo certo que, por outro lado, a
Recorrente não logrou êxito, diante do ônus probatório
que lhe restara imputado, no afastamento das
alegações de conduta abusiva e vexatória por parte do
preposto da Recorrente, do qual esperava, diante de
situações como a relatada, uma conduta pautada pela
discrição e preservação do cliente/consumidor perante
o olhar de terceiros", concluiu o Relator, negando
provimento ao recurso da empresa e mantendo a
condenação do juiz de primeiro grau.

Site:

http://www.noticiacapixaba.com/site/conteudo.asp?codi

go=5876
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Moraes diz que STF mantém inquérito: 'Pode
espernear'

 

O GLOBO / RJ - PRIMEIRA PÁGINA - pág.: 01. Qua, 20 de Março de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Designado para presidir as investigações sobre os
ataques ao STF, o ministro Alexandre de Moraes
minimizou as críticas do Ministério Público à abertura
do inquérito. "Pode espernear à vontade. Nós vamos
prosseguir com a investigação." página 6

Site:

http://oglobodigital.oglobo.globo.com/epaper/viewer.asp

x
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Vai haver perda de eficiência'
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JULIANA CASTRO  juliana.azevedo@oglobo.com.br

ENTREVISTA

Rogério Nascimento

PROCURADOR REGIONAL DA REPÚBLICA

Falta estrutura à Justiça Eleitoral para julgar crimes
conexos ao caixa dois?

Eu diria que é inadequação de estrutura, porque a
estrutura da Justiça Eleitoral é boa para as finalidades
para a qual ela foi concebida. Para julgar causas
eleitorais, para organizar eleição, ela está bem
aparelhada. Mas, ela não tem estrutura adequada e
suficiente para julgar crime, muito menos crime
complexo.

Porque?

Porque os juizes eleitorais têm um curto mandato de
dois anos. Os promotores e procuradores, também. A
estrutura do Ministério Público Eleitoral é um
procurador-eleitoral, um procurador substituto e um
promotor por zona eleitoral, acumulando suas funções
de promotor de Justiça com a de promotor eleitoral.
Hoje, temos forças-tarefas (da Lava-Jato), mais de
uma dezena de procuradores em tempo integral
dedicados a trabalhar com esses crimes e ainda está
levando  c inco  anos  pa ra  t raba lha r  essas
investigações. Você vai tirar isso, vai colocar na mão
de um procurador regional eleitoral que tem toda a
matéria eleitoral para cuidar, como prestação de
contas, propaganda, abuso de poder político e
econômico, compra de votos, e agora ainda ter que
fazer o trabalho que uma força-tarefa, em tempo
integral, faz. Não vai funcionar.

Os juizes eleitorais têm áreas de atuação diversas.
Como fica esse julgamento?

O juiz eleitoral é um juiz emprestado. O juiz eleitoral
pode ser um juiz de Vara de Família, de Vara de
Fazenda, que acumula com o eleitoral. As vezes, pode
ser um juiz criminal. Ele (juiz) tem que estar no mesmo
dia pensando toda a complexidade de direito de
família, todo o eleitoral e todo o criminal ao mesmo
tempo. Não é difícil imaginar que vai perder eficiência.

Site:

http://oglobodigital.oglobo.globo.com/epaper/viewer.asp

x
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Alcolumbre sinaliza arquivamento de CPI do
Judiciário
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AMANDA ALMEIDA E MARCO GRILLO
opais@oglobo.com.br  BRASÍLIA

Presidente do Senado aval ia que pedido de
instauração de investigação sobre tribunais superiores
fere regimento interno

O presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP),
sinalizou ontem à noite que arquivarão pedido de
instauração de umaCPI dos Tribunais Superiores,
protocolado ontem pelo senador Alessandro Vieira
(PPS-SE) com a assinatura de outros 28 senadores.

Alcolumbre argumentou que o Regimento Interno do
Senado não admite CPIs sobre "matérias pertinentes a
atribuições do Judiciário", conforme definiu alguns dos
fatos usados como justificativa para o pedido de
instauração da CPI.

- Uma análise prévia feita por advogados e consultores
do Senado apontou que são inconstitucionais alguns
dos motivos apontados para a criação. Diante do
impasse, onde alguns itens apresentados podem
conter vícios no que diz respeito ao fato determinado,
vou tomar a providência que o presidente do Senado
tem de tomar: se não há fato determinado, autorizar o
recolhimento de novas assinaturas dos fatos
determinados que possam de fato cumprir o que é
estabelecido na Constituição - escreveu, em uma rede
social.

Segundo a análise preliminar do corpo técnico da

Casa, há, entre os 13 "fatos determinados" que
baseiam o pedido de CPI, alguns que não poderiam
ser objeto de investigação, como o mérito de decisões
de magistrados. Na noite de segunda-feira, em
entrevista ao programa "Roda Viva", Alcolumbre já
havia se posicionado pessoalmente contra a
real ização da CPI.

-Não vejo nesse momento uma CPI do Judiciário e dos
tribunais superiores. Não vai fazer bem para o Brasil -
afirmou.

Com a indefinição jurídica sobre alguns dos pontos
apresentados no pedido de instauração da CPI, havia
a preocupação de que a comissão fosse paralisada
por decisão da Justiça posteriormente.

- Faço questão de dizer que não estou me negando a
ler o pedido de criação da CPI e que até mesmo um
novo pedido pode ser formulado com os fatos
determinados que forem apontados pelo estudo
técnico encomendado aos consultores do Senado -
completou Alcolmubre.

GILMAR QUER PROVIDÊNCIAS

O requer imento c i ta  13 fa tos passíve is  de
investigação, como os habeas cor-pus concedidos
pelo ministro Gilmar Mendes ao empresário Jacob
Barata Filho - o magistrado foi padrinho de casamento
da

filha do empresário, preso pela Lava-Jato no Rio - e o
fato de Toffoli ter julgado ações do Banco Mercantil, de
quem contraiu um empréstimo supostamente com
pagamento de juros abaixo daqueles praticados no
mercado. Também são elencados fatos envolvendo
ministros do Tribunal Superior do Trabalho e do
Superior Tribunal de Justiça.

Ontem, um novo episódio acirrou a relação entre
ministros do Supremo Tribunal Federal e senadores. O
ministro Gilmar Mendes enviou ao presidente do STF,
Dias Toffoli, um ofício pedindo para ele tomar
"providências que entender cabíveis" contra o senador
Jorge Kajuru (PSB-GO).

O documento leva em conta "o teor das palavras
declaradas pelo senador" em uma entrevista à Rádio
Bandeirantes. Kajuru acusou Mendes de vender
sentenças e anunciou que uma CPI aberta no Senado
para apurar tribunais superiores investigaria o ministro
em primeiro lugar.

-Queremos saber como você tem 20 milhões de
patrimônio. De onde tirou? De Mega Sena? Herança
de quem? Foram das sentenças que você vendeu, seu
canalha -questionou Kajuru na entrevista. -Ele viaja 12
vezes por mês a Portugal com o dinheiro de vocês.
Tem vários imóveis lá.

Kajuru ironizou a reação do ministro e disse que, se
receber o ofício, vai pendurá-lo na parede do gabinete
como um "atestado de idoneidade".

Site:

http://oglobodigital.oglobo.globo.com/epaper/viewer.asp
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Projeto de Moraes ganha força
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Renato Souza

Sem apresentar justificativa, o presidente da Câmara
dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), travou dois
dos três projetos do pacote de lei anticr ime
apresentado pelo ministro da Justiça, Sérgio Moro. A
proposta não terá andamento antes de 90 dias, já que
um grupo de trabalho foi criado para debater o texto e
outros dois projetos que tratam do mesmo tema, que
tramitam na Casa. A análise pode ser prorrogada por
igual período. Com a decisão, a reforma da
Previdência não deve se encontrar com a proposta do
ministro em nenhuma das etapas de tramitação.

De acordo com informações obtidas pela reportagem,
Maia tomou a decisão por dois motivos. Além de dar
prioridade às mudanças nas regras de aposentadoria,
agenda mais importante do governo no momento, ele
foi alertado por parlamentares de que um projeto mais
antigo, que trata de assuntos correlatos - apresentado
pelo ministro Alexandre de Moraes, do Supremo
Tribunal Federal (STF), quando ocupava o Ministério
da Justiça - tem o apoio de muitos colegas do plenário.

A proposta de Moraes não foca apenas no combate ao
tráfico de drogas, mas ataca também a organização de
grupos milicianos que atuam no Rio de Janeiro e em
outras unidades da Federação, além de trazer novas
maneiras de financiamento da segurança pública. O
texto é considerado menos polêmico e mais efetivo no
âmbito das políticas de segurança pública que o do
atual ministro da Justiça, pois foi elaborado em
conjunto com uma comissão de juristas instalada pela
Câmara.

O projeto de Moro, que ataca a corrupção e combate o
crime organizado, foca em atos ilegais, como caixa 2
de campanha, lavagem de dinheiro e organizações
criminosas. No entanto, tem pontos divergentes, como
o salvo-conduto para policiais que matarem sob
alegação de legítima defesa.

Integrante do grupo criado por Maia, o deputado
Lafayette não vê prejuízos com a decisão de Maia. "Eu
vejo como uma decisão acertada, uma vez que
existem outras ações semelhantes. Temos de
compatibilizar essas propostas. A segurança pública é
uma área muito complexa e precisa de debate para
que qualquer medida seja tomada", argumentou.

Integrantes

O grupo criado por Maia será coordenado pela

deputada Margarete Coelho (PP-PI) e será integrado
pelos deputados Capitão Augusto (PR-SP), João
Campos (PRB-GO), Orlando Silva (PCdoB-SP),
Subtenente Gonzaga (PDT-MG), Lafayette de Andrada
(PRB-MG) e Hildo Rocha (MDB-MA).
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Reação da Lava-Jato
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Os recentes revezes sofridos pela Operação Lava-Jato
n ã o  p o d e m  i m p e d i r  a  c o n t i n u i d a d e  e  o
aprofundamento das investigações sobre a corrupção
endêmica que tomou conta do Brasil, nos últimos
tempos, e que vem sendo desnudada pela força-tarefa
composta por juízes, procuradores e policiais que
tomaram para si a tarefa de descobrir e punir os
culpados pela malversação do dinheiro público. A
sociedade brasileira apoia e espera outros resultados
concretos da iniciativa que já colocou atrás das grades
até um ex-presidente da República, Luiz Inácio Lula da
Silva, ex-ministros de peso, como José Dirceu e
Antônio Palocci, bem como outros políticos influentes,
como o ex-presidente da Câmara dos Deputados
Eduardo Cunha.

Os integrantes da Lava-Jato não se abateram com
decisões como a tomada pelo Supremo Tribunal
Federal (STF), que na semana passada resolveu, por
seis votos a cinco, que os casos de corrupção
associados a caixa 2 de campanha devem ser
remetidos à Justiça Eleitoral, e não à Justiça comum, o
que foi considerada uma vitória da classe política. Isso
porque muitos acreditam que a Justiça Eleitoral não
está devidamente estruturada para julgar a enxurrada
de processos envolvendo caixa 2 de campanhas
eleitorais. E a Procuradoria-Geral da República crê
que a medida pode impactar a apuração de crimes de
corrupção.

Procuradores que atuam na força-tarefa se articulam
para que parte dos processos sobre corrupção e
lavagem de dinheiro permaneçam na Justiça Federal
e não se amontoem aos milhares já existentes na
Justiça Eleitoral. A alegação é que ela não tem
estrutura para se debruçar sobre ações que apuram
crimes mais intrincados, quando a complexidade de
transferência de dinheiro ilícito é enorme, além de não
contar com profissionais especializados nesse tipo de
investigação.

Os membros do Ministério Público Federal (MPF)
entendem que a decisão do STF pode esvaziar a
Lava-Jato, já que a maioria dos processos da
operação envolve a associação entre caixa 2 e crimes,
como corrupção e lavagem de dinheiro. Também
estão preocupados com a brecha aberta pelo STF que
pode permitir a nulidade, no futuro, de novas
invest igações de cr imes de cor rupção.  Há
divergências entre especialistas sobre a possível
anulação de ações, mas a postura da Suprema Corte
dá margem para questionamentos judiciais, o que
atrasaria ainda mais o apenamento ou não dos réus.

A população brasileira só tem motivos para aplaudir a
maior iniciativa contra a corrupção desencadeada há
cinco anos. Os resultados comprovam a importância e
o ineditismo da Lava-Jato. Foram 159 condenações e
a prisão de políticos de primeira grandeza e de
empresários do mesmo quilate. Somente 3,6% das
apenações dadas pela Justiça Federal do Paraná não
foram acompanhadas pelo Tribunal Regional Federal
da 4ª Região (TRF-4).

Tudo isso demonstra que a Lava-Jato tem de ser
preservada e que será garantida a liberdade para que
continue a fazer o profícuo e republicano trabalho que
vem desempenhando até os dias de hoje, pois a
sociedade deseja que o combate ao crime de
corrupção não tenha trégua.

Notícias Relacionadas:

ESTADO DE MINAS - MG
Reação da Lava-Jato
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Dias Toffoli: não há crise entre poderes
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Marcelo da Fonseca

No mesmo momento em que o senador Alessandro
Vieira (PPS-SE) protocolou requerimento para que o
Senado instale uma CPI para investigar integrantes do
Supremo Tribunal Federal  (STF)  e tr ibunais
superiores, o presidente do Supremo, ministro Dias
Toffoli, afirmou após visita no Tribunal Regional
Eleitoral de Minas Gerais (TRE-MG), na região Centro-
Sul da capital mineira, não existir uma crise entre
poderes da República.

O pedido de abertura de uma CPI para apurar
irregularidades no Poder Judiciário - chamada de CPI
da Lava-Toga - foi entregue ontem à Mesa Diretora do
Senado e contou com o apoio de 29 senadores, dois a
mais do que o mínimo necessário para a abertura de
comissões parlamentares. Questionado sobre a
possibilidade de abertura da CPI, Toffoli afirmou que o
assunto deve ser decidido pelo Legislativo.

Apesar de conseguir as assinaturas necessárias, a
criação da CPI da Lava-Toga depende de autorização
do presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM), que
se mostra contrário à comissão, que poderia gerar um
conflito entre os poderes. "Não vejo neste momento
uma CPI do Judiciário. Não vai fazer bem para o
Brasil. Seria um conflito que criaríamos contra o
regimento interno do Senado em momento decisivo da
história do Brasil", disse.

Ontem, ao protocolar o requerimento pela CPI,
Alessandro Vieira cobrou responsabilidade dos
senadores para apoiar o tema e negou que a
comissão pode criar uma crise com o Judiciário. Ele
afirmou que existe pressão de magistrados para que
parlamentares retirassem suas assinaturas do pedido.
"A ameaça de uma crise institucional não se sustenta,
o que tem são pessoas poderosas que estão
incomodadas porque nunca foram tocadas por uma
investigação antes", afirmou Vieira.

Entre os senadores mineiros, apenas Carlos Viana
(PSD) assinou o pedido de abertura da CPI da Lava-
Toga. Os senadores Antonio Anastasia (PSDB) e
Rodrigo Pacheco (DEM) informaram ontem que
aguardam um parecer da Mesa sobre o tema para
definir se apoiam ou não a comissão. Ontem, Davi
Alcolumbre determinou que a consultoria do Senado
faça uma análise sobre a legalidade de uma CPI
envolvendo outro poder da Republica.

"Toda sociedade é vítima"

Ontem, o presidente do STF teve seu último dia de
agenda em Belo Horizonte e se encontrou com juízes
do TRE-MG, do Tribunal de Justiça Militar e participou
de almoço com o governador Romeu Zema e com o
presidente da Assembleia de Minas, deputado
Agostinho Patrus.

Em sua passagem, Toffoli foi recebido com protestos
contra a decisão do Supremo que retirou da Justiça
comum os crimes com ligações eleitorais, como o uso
do caixa dois em campanhas. O ministro garantiu que
as decisões envolvendo políticos não correm risco de
ser anuladas e descartou embate do STF com a
operação Lava-Jato. "Não há crise. O Supremo
mantém praticamente todos os casos que envolvem
essas investigações (da Lava-Jato). Então nós temos
dado todo o apoio às investigações. Aquelas decisões
são tomadas e têm recursos cabíveis, sendo que a
ampla maioria deles é mantida", afirmou Toffoli.

Sobre o inquérito aberto por iniciativa do próprio
Supremo para apurar ataques ao tribunal, Toffoli
af i rmou que o STF  tem recebido " inúmeras
mensagens" denunciando fake news contra várias
instituições do país. "Toda a sociedade é vítima. Não
há democracia livre sem imprensa livre e sem um
Judiciário independente", disse o ministro.

Site:

http://impresso.em.com.br/app/noticia/cadernos/politica/
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Abordagens policiais e acessos a telefones �
Leopoldo Luís Lima Oliveira
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TC

Vem sendo comum em meras abordagens de rotina
por policiais, ou diante de prisões em flagrante, que os
abordados sejam obrigados a fornecer a senha do
celular e assim permitir o uso de aplicativos do
abordado pelos condutores da ocorrência. Através de
intimidações ou mesmo verdadeiras pressões
psicológicas, o indivíduo acaba fornecendo a senha do
aparelho, em situações disforme aos direitos
constitucionais previstos em lei.

No contexto das Polícia Civil e Federal, em regra, a
posse do celular só deve ocorrer no caso de busca e
apreensão autorizada judicialmente, ou após a
apreensão dos bens do preso em flagrante, já na sede
da delegacia. Percebemos que não há uma orientação
específica a este respeito em total violação à
intimidade do indivíduo prevista na Constituição
Federal em seu artigo 5º inciso X.

Destaca-se que o celular sendo capaz de guardar
muitas informações e registros, são capazes de
influenciar no processo penal, principalmente no
tocante às provas,  sendo que int imidade e
personalidade se interagem, com a dinâmica de que
os conteúdos correspondem à vida privada de alguém
e em especial de terceiros. Necessitam estar
preservados.

Vale comentar que, com o avanço da tecnologia na
sociedade da informação, as comunicações de dados
em um celular passaram a possuir imediato registro.
Referidos dados não os tornam menos importantes do
ponto de vista da intimidade. Em situações cotidianas,
mais especif icamente durante o policiamento
ostensivo, é necessário que, pairando dúvidas, seja
realizada a apreensão do aparelho celular no
momento da prisão em flagrante. Posteriormente deve
ser encaminhado à perícia.

Durante a condução do flagrante na delegacia de
polícia, o celular não deve ser utilizado ou acessado
pelos funcionários públicos sem autorização judicial já
que, violando-se a intimidade do indivíduo, o acesso
permite que provas sejam alteradas ou mesmo
subtraídas, seja a favor ou contra o indiciado. Assim
nenhum indivíduo deve desbloquear o celular para que
o policial possa checar se o mesmo é, ou não,
inocente, devendo este aparelho ser submetido às

investigações nos termos da legislação em vigor, sob
pena de nulidade. É salutar o interesse de um Estado
na obtenção de conversas entre os acusados,
registradas pelo WhatsApp.

Essas comunicações supostamente podem indicar
planejamento, aspectos econômicos, coautoria ou
mesmo participação em delitos. São informações
relevantes e importantes para as investigações e a
instrução do processo crime. Todavia sem prévia
autorização ingressam na chamada "árvore de frutos
envenenados".

Uma prova que anula as demais por ser captada de
forma totalmente ilícita. É o caso de motoristas de
aplicativos que, quando abordados por policiais,
entregam o celular e os referidos funcionário públicos,
acessam, gravam em vídeo e expõe nas próprias
redes sociais informando a população, sem qualquer
investigação. É importante que estes aspectos sejam
demonstrados durante o curso processual pelos
profissionais do direito, ainda que sejam desprezados
muitas vezes pelo juízo da causa, mas que
demonstram sem sombra de dúvidas a nulidade da
prova e, se não observados, a total falta de segurança
jurídica no processo.

(*Leopoldo Luís Lima Oliveira é advogado, pós-
graduado em direito penal, processo penal e tributário.
É mestre em direito penal pela PUC/SP, professor
universitário presidente da OAB Tatuapé nas Gestões
2013/2015 e 2016/2018.)

Site: https://tconline.com.br/abordagens-policiais-e-
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Governo cria comissão para fazer análise
ideológica de questões do Enem
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O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais (Inep) nomeou nesta quarta-feira (20)
uma comissão para fazer uma avaliação ideológica
das questões do Enem 2019. A comissão terá
apenas 10 dias para a conclusão dos trabalhos. A
criação do grupo foi noticiada em fevereiro.

O governo Jair Bolsonaro (PSL) decidiu criar a
comissão com o principal objetivo de expurgar itens
que abordem uma suposta ideologia de gênero , termo
nunca usado por educadores.

Na portaria do Inep, órgão do Ministério da Educação
(MEC) responsável pelo Enem, a comissão fará uma
leitura transversal das questões que compõem o
Banco Nacional de Itens com o objetivo de verificar
sua pertinência com a realidade social, de modo a
assegurar um perfil consensual do Exame .

A portaria não descreve quais são os critérios para a
análise. Diz apenas que a matriz do Enem deve ser
observada.

O grupo poderá recomendar a não utilização das
questões. A Diretoria de Avaliação de Educação
Básica do Inep poderá fazer um recurso por questão,
mas a palavra final é do presidente do órgão, Marcus
Vinicius Rodrigues.

Farão parte da comissão três pessoas: o secretário de
Regulação e Supervisão da Educação Superior do
MEC, Marco Antônio Barroso Faria, o diretor de
estudos educacionais do Inep, Antônio Maurício
Castanheira das Neves, e o representante da
sociedade civil Gilberto Callado de Oliveira, procurador
de Justiça do Ministério Público de Santa Catarina.

Eles terão que assinar um termo de sigilo. Os
trabalhos da comissão ocorrerão na sala segura do
Inep.

INTERFERÊNCIA

Essa é a primeira medida oficial do governo para
interferir em conteúdos educacionais. O Enem é porta
de entrada para praticamente todas as universidades
federais do país. Na última edição, 5,5 milhões de
jovens e adultos se inscreveram no Exame.

Na posse como ministro da Educação, Ricardo Vélez

Rodriguez criticou o que chama de ideologia de
gênero e exaltou a família e a Igreja.

O próprio Bolsonaro catapultou sua carreira política
atacando o tema da sexualidade na educação.
Segundo ele, haveria ações nas escolas de estímulo à
sexualização precoce.

O Banco Nacional de Itens é formado por questões
que passam por rigoroso processo de produção. Uma
única questão prevê dez etapas, que envolvem desde
o treinamento de professores até o pré-teste dos itens
e revisão por parte de especialistas das áreas de
conhecimento.

O processo envolve alto gasto de dinheiro público. O
Inep afirma que nenhum item será descartado.

As questões dissonantes serão separadas para
posterior adequação, testagem e utilização, se for o
caso. Todo o trabalho respeitará a Matriz de
Referência do Enem, os parâmetros para garantir o
cálculo das proficiências, o equilíbrio da prova com a
de edições anteriores e a segurança. Os participantes
podem ficar tranquilos, pois nada disso afetará seu
desempenho e suas oportunidades de acesso à
educação superior , explica Marcus Vinícius.

Site:
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Homem que transmitiu HIV à companheira
deve indenizá-la, decide STJ

 

JOTA INFO - JUSTIÇA. Qua, 20 de Março de 2019
PODER JUDICIÁRIO

A 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ)
condenou um homem a indenizar a ex-companheira
após infectá-la com o vírus HIV. Em sessão realizada
nesta terça-feira (19/3), o colegiado fixou em R$ 120
mil o valor a ser pago à mulher, a título de danos
morais. A decisão foi unânime nos termos do voto [.]

Notícias Relacionadas:

JUS BRASIL
Homem que transmitiu HIV à companheira deve indenizá-la, decide
STJ

Site: https://www.jota.info/justica/homem-hiv-
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'Delação do fim do mundo' explodiu estoque
de inquéritos da Lava Jato no STF
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A "delação do fim do mundo", como ficou conhecido o
acordo de colaboração premiada fechado pelos 77
funcionários e executivos da Odebrecht, consolidou a
atuação do Supremo Tribunal Federal (STF) na Lava
Jato.

Dados coletados pelo time de dados do JOTA indicam
que dos mais de 190 inquéritos protocolados na Corte,
a maioria passou a tramitar depois que a delação com
a Odebrecht foi fechada. O gráfico indica no tempo
quantas ações estavam em estoque, isto é, o número
de inquéritos abertos subtraído o número de inquéritos
arquivados.

A Lava Jato antes de 2015 basicamente se resumia a
ações de 1ª e 2ª instância. Naquele momento, o foco
das operações recaía ainda sobre doleiros. Conforme
a investigação avançou sobre empreiteiras e políticos,
o STF, como tribunal penal para autoridades com
prerrogativa de foro, passou a ser acionado.

Em março de 2015, a delação de Alberto Youssef
causou o primeiro aumento de inquéritos relacionados
à políticos. Já o crescimento em 2017 indica o acordo
com a Odebrecht.

Embora o número de inquéritos tenha crescido após
as delações, a maioria ainda se encontra sem um
resultado final. Considerando todos, o tempo mediano
de permanência na Corte é de dois anos. O inquérito
que tem o maior tempo é o de número 3515, que tem
como investigado o deputado federal Arthur Lira (PP-
AL) e tramita em apenso ao de número 3996. Apesar
de tramitar em conjunto com uma investigação da
Lava Jato, o inquérito é anterior à própria operação:
são cerca de 6 anos sem um resultado final.

Como mostra o seguinte gráfico, a maior parte dos
inquéri tos que não prosperam tendem a ser
arquivados nos dois primeiros anos. A razão mais
comum é o arquivamento por falta de provas, o que
tem gerado críticas de terem sido baseados em
delações de "ouvi dizer", aquelas que não apresentam
provas para posterior comprovação.

O juiz americano Stephen Trott, cujo artigo "O uso de
um criminoso como testemunha: um problema
especial" foi traduzido e citado pelo ex-juiz Sergio
Moro em sentenças da Lava Jato, já afirmou que
investigadores devem assumir de antemão que

criminosos são desonestos e podem implicar outras
pessoas falsamente com o objetivo de se safar da
cadeia.

Segundo ele, o depoimento de um delator deve ser
apenas o ponto de partida dos investigadores, que
devem buscar provas materiais ou testemunhas
robustas.

De todos os inquéritos, foram oferecidas denúncias
apenas em 33. Geralmente a denúncia leva pouco
tempo para ser oferecida. O tempo mediano para
oferecimento é de 1 ano e 2 meses. Há casos, porém,
de extrapolação. O inquérito de número 3515, de
Arthur Lira, levou mais de 6 anos para que finalmente
fosse oferecida denúncia.

O tempo de tramitação dos inquéritos é independente
do relator. Com exceção de dois casos outliers que
estão sendo relatados pelo ministro Marco Aurélio, a
maioria está no padrão de tempo para decisão.

Dos 83 inquéritos abertos em abril de 2017 com base
nas colaborações dos delatores da Odebrecht, 21
foram arquivados - sendo que um chegou a ser
encerrado e foi reabilitado pelo próprio STF. Em 13
desses casos, os investigadores não encontraram
provas que corroborassem as delações.

Um dos casos que acabou arquivado pelo STF foi o do
ministro da Casa Civil, Onyx Lorenzoni, que foi alvo da
delação premiada de Alexandrino Alencar, ex-
executivo da Odebrecht. Na colaboração, ele contou
que se aproximou de Onyx e ressaltando seu
desempenho na Câmara, afirmou que a empresa
gostaria de tê-lo como um futuro parceiro, motivo pelo
qual fez um repasse não contabilizado de R$ 175 mil
para a campanha de 2006. O valor teria sido
registrado no sistema Drousys, que era utilizado pelo
setor de propinas da Odebrecht.

As apurações do caso Onyx se estenderam por mais
de um ano, quando em 24 de maio de 2018, a
procuradora-geral da República, Raquel Dodge, pediu
o arquivamento do inquérito no STF por falta de
provas.

A chefe do MPF apontou falhas, inclusive, do
colaborador. "As diligências realizadas não foram
suficientes para elucidar a materialidade do suposto
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crime, uma vez que o colaborador Alexandrino Salles,
não obstante af irmar a doação eleitoral não
contabilizada ao Deputado Onyx Lorenzoni, na
campanha de 2006, afirmou que não operacionalizou a
entrega do valor, nem sabe declinar quem o teria feito,
a forma, o local e a data da suposta doação",
escreveu. E completou: "Dentro destas premissas, não
há prova, por ora, que tenha havido declaração falsa
para fins eleitorais e se esgotaram os meios
destinados a elucidar os fatos".

Em setembro do ano passado, a PGR também
requereu, por ausência de indícios mínimos de
materialidade e autoria de suposto crime, o fim de
inquérito contra o deputado Paulo Pereira da Silva, o
Paulinho da Força (SDD-SP).

A investigação começou a partir da delação de
Alexandrino e de Carlos Paschoal, outro colaborador
da Odebrecht. Os dois apontaram uma doação de R$
200 mil, fracionada em quatro parcelas de R$ 50 mil.
O sistema de propina da Odebrecht apontou o registro
dos repasses entre 22 de julho de 2010 e 12 de
outubro de 2010 ao codinome Boa Vista, atribuído ao
parlamentar.

"Além do colaborador Alexandrino Alencar não ter
condições de identificar a pessoa responsável pelo
recebimento da vantagem indevida, não foi possível
arrecadar qualquer dado concreto que indique onde e
como ocorreu o repasse ilícito. Não há como ter um
juízo de probabilidade do pagamento exclusivamente a
partir dos registros nos sistemas paralelos da empresa
e declarações dos colaboradores", afirmou a PGR.

A delação da Odebrecht provocou uma situação não
muito usual no Supremo, muito criticado devido à
morosidade para se chegar a uma conclusão nas
investigações contra políticos. Na esteira da restrição
do foro privilegiado - que deixou na Corte apenas
casos de supostos crimes relacionados ao mandato e
em função do cargo -, ministros decidiram reagir e
adotaram uma postura mais rígida na condução
desses processos. Alguns integrantes da Corte
passaram a encerrar, à revelia do Ministério Público
Federal, os inquéritos. O movimento teve aval de Dias
Toffoli, Roberto Barroso, Alexandre de Moraes e
Gilmar Mendes.

Para embasar este posicionamento, os ministros
afirmaram que agentes públicos não podem suportar
indefinidamente o ônus de figurar como objeto de
investigação, de modo que a apuração deve observar
prazo razoável para sua conclusão.

No caso do então senador Ricardo Ferraço (PSDB-
ES), apontado por colaboradores da Odebecht como
beneficiário de uma doação via caixa 2 de R$ 400 mil

para a campanha ao Senado, em 2010, a PGR chegou
a defender o envio do caso para a primeira instância.

"No caso sob exame, encerrado o derradeiro prazo
para a conclusão das investigações, o Ministério
Públ ico ,  c iente de que dever ia  apresentar
manifestação conclusiva, limitou-se a requerer a
remessa dos autos ao Juízo que considera
competente. Isso significa dizer, como se disse, que
entende não haver nos autos elementos suficientes
oferecimento da denúncia, sendo o caso, portanto, de
arquivamento do inquérito", afirmou Barroso.

Segundo o ministro, "Não é, portanto, razoável que,
tendo se encerrado o prazo para a conclusão das
investigações, sejam agora os autos baixados para a
nova apreciação dos fatos, o que obrigaria o
investigado suportar, indefinidamente, o ônus de
figurar como objeto de investigação, impondo-se,
assim, o arquivamento dos autos", completou.

O mesmo desfecho teve o caso do senador Eduardo
Braga que foi arquivado por determinação de
Alexandre de Moraes. De acordo com a PGR, uma
planilha apontava valor de R$ 1 milhão para que o
político favorecer o consórcio da Camargo Corrêa.

"Após 15 (quinze) meses de investigação e o
encerramento das diligências requeridas, não há
nenhum indício de fato típico praticado pelos
investigados (quis) ou qualquer indicação dos meios
que os mesmos teriam empregado (quibus auxiliis) em
relação às condutas objeto de investigação, ou ainda,
o malefício que produziu (quid), os motivos que o
determinaram (quomodo), o lugar onde a praticou
(ubi), o tempo (quando) ou qualquer outra informação
relevante que justifique a manutenção dessa situação
de injusto constrangimento pela permanência do
inquérito sem novas diligências razoáveis apontadas
pelo titular da ação penal".

A decisão provocou reações do Ministério Público. A
procuradora-geral da República, Raquel Dodge,
defendeu que "não pode o magistrado, por exemplo,
adentrar no "mérito" da investigação, avaliando se as
diligências requeridas pelo Ministério Público são
eficazes ou não, viáveis ou não. Repita-se: no espaço
de formação da opinio delicti, deve o Ministério
Público  atuar de modo exclusivo. Ao Poder
Judiciário cabe, apenas, obstar constrangimentos
i legais evidentes".  A PGR  a inda recorre de
encerramentos como no caso do tucano Bruno Araújo,
ex-deputado federal e ex-ministro das Cidades do
governo Temer.

Guilherme Jardim Duarte - Editor de dados

Márcio Falcão - Editor
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Site: https://www.jota.info/stf/do-supremo/odebrecht-

delacao-estoque-inquerito-20032019
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STF retoma julgamento sobre correção
monetária em condenações contra Fazenda

Pública
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O plenário do STF retoma nesta quarta-feira, 20, o
julgamento de quatro EDcl contra o acórdão que trata
da atualização de índices de correção monetária e
juros de mora a serem aplicados sobre condenações
contra a Fazenda Pública. O caso é o primeiro item da
pauta.

Os embargos pedem a modulação dos efeitos da
decisão que adotou o IPCA-E em substituição à TR
para correção monetária dos débitos fazendários no
período anterior à expedição dos precatórios.

A mudança de índice foi o efeito prático da decisão
que declarou a inconstitucionalidade do índice previsto
na lei 9.494/97 , com redação dada pela lei 11.960/09 .

Em dezembro do ano passado, o ministro Luiz Fux ,
relator, propôs que os efeitos da decisão valessem a
partir de 25/03/2015 para os processos que ainda não
transitaram em julgado. Naquela data, o plenário
julgou questões de ordem nas ADIs 4.425 e 4.357,
conhecidas como ADIs dos precatórios. Em seguida, o
ministro Alexandre de Moraes pediu vista dos autos.

A propósito, este será o primeiro caso em que o
advogado Felipe Santa Cruz atua no Supremo como
novo presidente do Conselho Federal da OAB.

Site:

https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI298491,6104
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STJ: Homem indenizará ex-companheira por
transmissão do HIV
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É possível reconhecer a responsabilidade civil de
pessoa que transmite o vírus HIV no âmbito de relação
conjugal quando presentes os pressupostos da
conduta (ação ou omissão) do agente: dolo ou culpa,
dano e nexo de causalidade. Assim entendeu a 4ª
turma do STJ.

Baseado nesse entendimento, o colegiado, por
unanimidade, confirmou acórdão do TJ/MG que
condenou um homem a pagar R$ 120 mil de
indenização por ter contaminado a ex-companheira
com o vírus durante união estável.

A mulher ajuizou ação de indenização contra o ex-
companheiro - com quem manteve união estável
durante 15 anos e teve três filhos - por ter sido
infectada pelo HIV nesse período. Ela pediu uma
pensão mensal de R$ 1.200 e danos morais no valor
de R$ 250 mil.

Tanto a sentença quanto o acórdão reconheceram a
responsabilidade civil do ex-companheiro, seja por ter
sido comprovado no processo que ele tinha ciência da
sua condição, seja por ter assumido o risco com o seu
comportamento. A indenização fixada em R$ 50 mil
em 1º grau foi aumentada para R$ 120 mil pelo
TJ/MG, mas o acórdão negou o pagamento da pensão
mensal.

Em recurso apresentado ao STJ, o réu alegou que o
acórdão foi omisso e sustentou que não foram
preenchidos os elementos da responsabilidade civil. A
mulher, também em recurso ao STJ, pediu a reforma
do acórdão para aumentar o valor da indenização e
fixar a pensão mensal.

Sem precedentes

O relator, ministro Luis Felipe Salomão, salientou que
não há precedente específico no STJ para o caso em
j u l g a m e n t o .  O  m i n i s t r o  o b s e r v o u  q u e  a
responsabilidade civil nas relações de família vem
sendo objeto de crescentes debates jurídicos, cabendo
ao aplicador do direito a tarefa de reconhecer a
ocorrência de eventual ilícito e o correspondente dever
de indenizar.

Segundo ele, no campo da responsabilização civil por
violação aos direitos da personalidade decorrente da
Aids, as pretensões podem possuir as mais variadas

causas, inclusive a transmissão do vírus no âmbito da
relação conjugal.

Por óbvio que o transmissor sabedor de sua condição
anterior e que procede conduta de forma voluntária e
dirigida ao resultado - contágio - responderá civil e
criminalmente pelo dolo direto de seu desígnio.

Todavia, Salomão disse que quando o portador não
tem consciência de sua condição, não apresenta
sintomas da síndrome e não se expôs, de alguma
forma, ao risco de contaminação, muito dificilmente
poderá ser responsabilizado.

É o notório caso do jogador de basquete conhecido
como Magic Johnson, que, ao ser processado por uma
de suas parceiras sexuais, baseou sua defesa
justamente no fato de que, no momento da relação
sexual supostamente causadora do contágio, não
sabia que era portador do vírus HIV , comentou o
ministro, lembrando que naquele caso o pedido de
indenização foi negado.

Também penso que não há falar em responsabilização
ou deverá ser ela mitigada quando a vítima houver
concorrido de alguma forma para sua contaminação,
seja assumindo o risco, seja não se precavendo
adequadamente , acrescentou.

Negligência e imprudência

Por outro lado, o ministro frisou que quando o cônjuge,
ciente de sua possível contaminação, não faz o exame
de HIV, não informa o parceiro sobre a probabilidade
de estar infectado e não utiliza métodos de prevenção,
ficam evidentes a negligência e a imprudência.

O parceiro que suspeita de sua condição soropositiva,
por ter adotado comportamento sabidamente
temerário (vida promíscua, utilização de drogas
injetáveis, entre outras), deve assumir os riscos de sua
conduta.

Para o ministro, no caso analisado, ficou provado que
o requerido foi o efetivo transmissor do vírus para a
companheira, assumindo o r isco com o seu
comportamento.

No presente caso, o requerido, ainda que não tivesse
como desígnio a efetiva transmissão do vírus HIV,
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acabou assumindo o risco de fazê-lo, seja porque já
era sabedor de sua soropositividade no momento das
relações sexuais com a sua companheira - sem
informá-la de sua condição e sem adotar as devidas
precauções -, seja porque adotava comportamento
extraconjugal de risco (vida promíscua), devendo ser
responsabilizado por sua conduta.

Ao confirmar a decisão do TJ/MG, o ministro disse
estar evidente a violação ao direito da personalidade
da autora, com lesão de sua honra, intimidade e,
sobretudo, de sua integridade moral e física, a ensejar
reparação pelos danos morais sofridos .

Salomão afirmou que o Tribunal de 2ª instância aplicou
nesse caso, de forma correta, o método bifásico para
arbitramento da indenização de danos morais.

Quanto à pretensão da mulher  de rever  o
entendimento sobre a pensão, a turma negou
provimento ao seu recurso especial porque a análise
desse pedido exigiria o reexame de provas sobre a
capacidade de trabalho da recorrente, o que não é
possível devido à súmula 7 do STJ.

O número deste processo não é divulgado em razão
de segredo judicial.

Informações: STJ.

Notícias Relacionadas:

JUS BRASIL
STJ: Homem indenizará ex-companheira por transmissão do HIV

Site:

https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI298487,4104
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Conselho da Justiça Federal cria programa
de desburocratização de processos
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O presidente do Conselho da Justiça Federal,
ministro João Otávio de Noronha, assinou resolução
nesta terça-feira (19/3) que cria um programa de
desburocratização e simplificação da Justiça Federal.

A iniciativa, de sigla "Flui", visa incentivar práticas e
casos de sucesso que facilitem procedimentos
judiciais, extrajudiciais e de administração judicial.

De acordo com Noronha, a expectativa é que o
programa "venha para consol idar uma nova
mentalidade". A desburocratização no Brasil, diz o
ministro, "passa por uma mudança de consciência,
uma mudança de comportamento para beneficiar,
sobretudo, o cidadão".

A medida decorre da aplicação da Lei 13.726/18, que
racionaliza atos e procedimentos administrativos dos
poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e
dos municípios, com a extinção ou simplificação de
formalidades ou exigências desnecessárias, para
haver economia de custos para o erário e o cidadão.

A determinação também ins t i tu i  o  se lo  de
desburocratização e simplificação, destinado a
reconhecer e a estimular projetos, programas e
práticas que descompliquem o funcionamento da
administração pública e melhorem o atendimento de
quem usa os serviços públicos. Com informações da
Assessoria de Imprensa do STJ e do CFJ.

Notícias Relacionadas:

JUS BRASIL
Conselho da Justiça Federal cria programa de desburocratização de
processos

Site: http://www.conjur.com.br/2019-mar-20/cjf-cria-
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TRT-10 nega acordo entre partes
representadas pelo mesmo escritório
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É inviável a homologação de acordo extrajudicial em
que as partes são representadas por advogados do
mesmo escritório. Com esse argumento, a 3ª Turma
do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (DF e
TO) manteve sentença que negou a homologação de
acordo celebrado entre empresa e trabalhadora
demitida sem justa causa.

Os acordos trabalhistas extrajudiciais passaram a ser
homologados pela Justiça do Trabalho a partir da
reforma trabalhista (Lei 13.467/2017). Antes, apenas
acordos em processos litigiosos eram aceitos para
homologação judicial.

Segundo os autos, as partes celebraram acordo
extrajudicial para pagamento das verbas rescisórias
devidas à trabalhadora, que em contrapartida daria
quitação integral da rescisão.

Empresa e trabalhadora apresentaram o acordo à
Justiça do Trabalho para homologação, mas a juíza de
primeiro grau negou o pleito. Segundo a magistrada, a
mesma banca de advocacia estaria representando,
simultaneamente, empregado e empregador, mesmo
constando na petição o nome de advogados distintos.
Ainda conforme a magistrada, outros acordos
semelhantes foram ajuizados pelo mesmo escritório,
na mesma data.

Para a juíza, a conduta processual dos advogados
impede a homologação, uma vez que o artigo 855-B,
parágrafo 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho
exige a atuação de advogados distintos representando
o trabalhador e o empregador nos pedidos de
homologação de acordo extrajudicial. O motivo dessa
exigência, afirma a juíza, é que diante do conflito de
interesses entre empregador e empregado há a
necessidade de advogados distintos e sem relação
entre si.

A empresa recorreu ao TRT-10 contra a sentença,
afirmando que a juíza teria levado em conta um ofício
emitido pelo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria
de Alimentação de Brasília que falava em suposta
supressão de direitos trabalhistas e que não teve
oportunidade de se manifestar sobre o documento. Tal
fato, segundo a empresa, caracterizaria violação aos
princípios do contraditório e da ampla defesa. Diz,
ainda, que as partes estão representadas por
procuradores distintos.

Em seu voto, o relator do recurso, juiz convocado
Antonio Umberto de Souza Junior, pontuou que o
propósito da exigência de advogados diferentes neste
tipo de processo trabalhista é proteger as partes,
afastando a possibilidade de fraude no terreno dos
acordos extrajudiciais.

Desta forma, não é lídimo que as partes sejam
representadas pelo mesmo advogado, assim como
também é ilegítima a representação das partes por
advogados distintos integrantes do mesmo escritório
de advocacia, posto que evidente o conflito de
interesses , ressaltou o magistrado, lembrando que o
teor do Enunciado 255, do Fórum Nacional do
Processo do Trabalho, aponta nesse sentido.

Como no caso concreto ficou comprovado que as
partes estão representadas por advogados do mesmo
escritório, é inviável a pretendida homologação do
acordo extrajudicial, com base no dispositivo celetista,
concluiu o relator ao votar pelo desprovimento do
recurso.

Quanto à alegação da empresa referente ao
documento sindical que teria influenciado a decisão de
primeiro grau, o relator explicou que, como não houve
na sentença menção ao citado ofício, não se pode
falar em violação aos princípios do contraditório e da
ampla defesa. Cabe recurso contra a decisão. Com
informações da Assessoria de Imprensa do TRT-10.

0001128-79.2018.5.10.0015

Notícias Relacionadas:

JUS BRASIL
TRT-10 nega acordo entre partes representadas pelo mesmo
escritório

Site: http://www.conjur.com.br/2019-mar-20/trt-nega-
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Deficientes que pagaram IPI na compra de
carro podem requerer isenção
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As pessoas com deficiência que compraram veículos
movidos a qualquer tipo de combustível entre janeiro e
junho de 2000 e entre junho e novembro de 2003 sem
isenção de IPI  podem requerer  a  isenção
re t roat ivamente .

Isso porque a 2ª Turma do Tribunal Regional Federal
da 3ª Região confirmou sentença que declarou
inconstitucionais duas medidas provisórias e a Lei
10.690/2003, que limitavam a isenção aos veículos
movidos a álcool ou com sistema reversível de
combustão. Desde a edição da Lei 10.754, de 2003,
não existe mais essa restrição.

A decisão atende a um pedido do Ministério Público
Federal, que alegou que as MPs questionadas
violaram a dignidade da pessoa com deficiência. Em
seu voto, a relatora, desembargadora Mônica Nobre,
afirmou que a Constituição traz um elenco de direitos
que visam a garantir o bem-estar de todos, inclusive
das pessoas com necessidades especiais.

Além disso, registrou que a Constituição prevê
disposi t ivos di recionados especi f icamente a
resguardar os in teresses das pessoas com
necessidades especiais, evidenciando o tratamento
que deve ser dado a elas.

O Poder Legislativo vem cada vez mais normatizando
a concessão de benefícios f iscais aos seus
contribuintes e garantido uma vida digna, aos
portadores de necessidades especiais, visando ajudar
a proporcionar o bem-estar àqueles que precisam
superar adversidades, e assim, efetivando o princípio
fundamental da dignidade da pessoa humana ,
complementou.

A União ainda recorreu, apresentando embargos de
declaração. No entanto, o acórdão foi mantido,
garantindo a isenção do IPI aos deficientes, que agora
podem cobrar a isenção retroativamente. Com
informações da Assessoria de Imprensa do MPF.

0018178-11.2000.4.03.6100
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Os painéis do CNJ e os dados da efetividade
das ações coletivas no Brasil
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Por Hermes Zaneti Jr. e Daniela Bermudes Lino

A pesquisa empírica é, por definição, aquela que lida
c o m  o s  d a d o s  q u a n t i t a t i v o s  e
qua l i ta t ivos [2 ] .  A tua lmente ,  as  in formações
quantitativas e qualitativas sobre os processos em
trâmite no Poder Judiciário podem ser buscadas
através das ferramentas disponibilizadas publicamente
pe lo  Conse lho  Nac iona l  de  Just iça .  No
relatório Justiça em Números, é possível fazer um
levantamento por classe e assunto de todos os
processos que tramitam e tramitaram no Poder
Judiciário brasileiro a partir do ano de 2014[3].

O advento do Justiça em Números permitiu à
sociedade brasileira acompanhar o desempenho, os
custos e os recursos dispendidos com o sistema de
Justiça, o que representou uma verdadeira revolução
silenciosa de transparência e permitiu o acesso aos
dados.

Uma informação a inda pouco explorada na
comunidade jurídica refere-se aos números de
processos no Judiciário.

Desde 2004, o CNJ publica o relatório Justiça em
Números[4], que informa e divulga a realidade dos
tribunais brasileiros. O que poucos perceberam é que
os dados dos processos no Judiciário não se limitam a
essa pesquisa anual, mas estão publicados em painel
da rede para todos que queiram entender mais sobre o
funcionamento da Justiça brasileira.

Esse sistema de dados é fundamental para os casos
dos processos coletivos das ações coletivas lato
sensu[5].

No Brasil, a doutrina comumente reproduziu a
afirmação de que "as ações coletivas não deram certo
entre nós". Essa afirmação foi se repetindo em
completo desconhecimento sobre os dados das ações
coletivas. Não buscamos confirmar as hipóteses
acadêmicas a partir de perguntas sobre quantidade,
tempo de tramitação ou resultado das demandas
coletivas.

Essas respostas podem começar a abrir caminhos
mais claros em que a correlação entre as hipóteses
acadêmicas e os dados facilitem a discussão sobre
estratégias para efetividades das ações coletivas no

Brasil. Esse tipo de pesquisa já tem pautado as
discussões sobre técnicas coletivas na Europa[6] e no
Canadá[7]. Inevitavelmente, essa abordagem de
dados passará, aos poucos, a ingressar o cotidiano
dos debates em torno das ações coletivas.

No painel Justiça em Números do CNJ, podemos
identificar a quantidade de ações coletivas que
ingressam no Poder Judiciário anualmente, inclusive
com detalhamento do número de ações coletivas por
tribunal.

Para demonstrar os números das ações coletivas, é
possível utilizar a taxonomia unificada do CNMP/CNJ,
a partir dos números das classes: ação civil pública
(65), ação popular (66), ação civil coletiva (63) e ação
de improbidade administrativa (64). As classificações
são artificiais, criadas pela taxonomia, logo não nos
cabe, na brevidade deste ensaio, criticar as escolhas
feitas pela comissão responsável. O conteúdo das
classes pode ser consultado no glossário disponível
nos sites do CNJ e do CNMP.

Iremos tratar das ações coletivas que ingressaram no
Judiciário em 2017, parâmetro que escolhemos para
ser coerente com relatórios como o Justiça em
Números e MP: um retrato, que ainda não divulgaram
o relatório anual sobre 2018.

Apenas em 2017, ingressaram no Judiciário 62.210
ações coletivas[8], sendo 41.686 ações civis públicas,
14.119 ações de improbidades administrativa, 4.211
ações civis coletivas e 2.194 ações populares.

Desse total de ações coletivas, 46.738 (75,13%)
ingressaram na Justiça estadual (TJs) e 15.472
(24,87%) ingressaram na Justiça Federal e na Justiça
do Trabalho (TRFs e TRTs).

Na Justiça estadual[9], ingressaram, em 2017, 32.960
ações civis públicas, 11.242 ações de improbidade
administrativa, 1.869 ações populares e 667 ações
civis coletivas. Esses dados ainda podem ser filtrados
por estado. Para ficar em um exemplo, no Espírito
Santo, que é um estado territorialmente pequeno e de
baixa densidade populacional, ingressaram no
Judiciário estadual 1.565 ações civis públicas, 201
ações de improbidade administrativa e 63 ações
populares.
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Já na Justiça Federal e Justiça do Trabalho,
ingressaram, em 2017, 8.726 ações civis públicas,
2.877 ações de improbidade administrativa, 3.544
ações civis coletivas e 325 ações populares. Desse
conjunto numérico, 4.772 ações civis públicas e 3.158
ações civis coletivas nos TRTs e 3.954 ações civis
públicas, 2.877 ações de improbidade administrativa,
386 ações civis coletivas e 325 ações populares dos
TRFs[10].

Além do painel do CNJ, é relevante que esses dados
sejam oferecidos também nos ministérios públicos.
Como exemplo, no painel do Ministério Público do
Espírito Santo, é possível cruzar o movimento
(ajuizamento de ação - petição inicial), com a classe
(procedimento) em que a ação foi ajuizada (inquéritos
civis, procedimentos preparatórios, procedimentos
administrativos) e, ainda, com o assunto da ação
coletiva (saúde, improbidade administrativa, pessoa
idosa, meio ambiente, ordem urbanística).

A correlação entre essas informações permite calcular
dados sobre ajuizamento de ações coletivas por
assunto. No MP-ES, em 2017, foram ajuizadas pelo
menos 419 ações civis em saúde, 384 em matéria de
direito da criança e do adolescente, 171 em
improbidade administrativa, 85 sobre pessoa idosa, 76
de meio ambiente, 34 de ordem urbanística, 25 em
educação e 11 em Direito do Consumidor. Não
necessariamente essas ações serão coletivas, mas
uma filtragem a partir da classe inquérito civil e
procedimento preparatório, que são procedimentos
voltados para tutela coletiva, permite trazer dados
mais confiáveis visto que pela normatização dos
p r o c e d i m e n t o s  a p e n a s  o s  p r o c e d i m e n t o s
administrativos poderiam resultar em "ações civis
públicas" (sic) para tutela de direitos individuais
indisponíveis. Além disso, recentemente implementou-
se no sistema do MP-ES a necessidade de informar se
o procedimento é para tutela de direito individual ou
coletivo. Esse novo botão de controle permitirá uma
filtragem mais precisa.

O próximo passo para resultados melhores seria
buscar a correlação entre dados no CNJ e Ministério
Público, mas isso exigiria o aprimoramento dessas
plataformas.

Um exemplo pode ser dado a partir do número de
ações de improbidade administrativa. Segundo o CNJ,
ingressaram, em 2017, no Espírito Santo, 201 ações
de improbidade administrativa. Já os dados do MP-ES
registraram 171 ações de improbidade administrativa.
Essa diferença de 30 ações permitiria trabalhar com
três hipóteses: a) problema na pesquisa, como má
alimentação (erro humano); b) o eventual ajuizamento
de ação de improbidade administrativa sem a
instauração de procedimento extrajudicial; ou, ainda,

c) o ajuizamento de ações de improbidade pela própria
pessoa jurídica interessada, na qual o Ministério
Público atuaria apenas como fiscal do ordenamento
jurídico. A análise de alguns procedimentos e ações
em concreto poderia confirmar ou infirmar essas
h ipó teses  ( samp l i ng  me thod /  mé todo  po r
amos t ragem) [11 ] .

Há ainda mais um passo possível no painel do MP-ES:
o cruzamento desses resultados - por exemplo, as 171
ações de improbidade - com os resultados das
sentenças, identificáveis a partir da seleção de
movimentos (sentenças favoráveis, desfavoráveis,
parcialmente favoráveis etc). Também a análise por
amostragem pode infirmar ou confirmar esses
resultados[12].

Sem a pretensão de esgotar as possíveis análises que
podem ser feitas a partir dessa pesquisa, a pretensão
aqui foi  inaugurar o debate e sensibi l izar a
comunidade jurídica sobre a importância da era dos
dados para o Direito. Essa é apenas uma primeira
percepção, numérica, sobre a análise das ações
coletivas a partir de dados. Esses parâmetros podem
ser utilizados para construir os novos rumos para
efetividade da tutela coletiva em território brasileiro.

Há muito pela frente. Algumas sugestões podem
melhorar a pesquisa de dados dos processos do
Judiciário (em especial as ações coletivas) e, da
mesma forma, podemos começar a nos preparar para
os novos rumos dessa pesquisa:

Assim, começamos a dar os passos para sair do
escuro. Os dados estão aparecendo e essas tabelas
podem ser aplicadas rigorosamente a quaisquer
movimentações processuais, classes e assuntos
previstos na árvore taxonômica do CNJ/CNMP que
traduz grande parte do que existe hoje no
ordenamento jur íd ico brasi le i ro.

A perfeição não é humana, mas os dados agora
permitem ao homem um pouco mais de clarividência,
começamos a sair da caverna. O objetivo: um sistema
de Justiça melhor.

***

Este trabalho é fruto das pesquisas realizadas pelo
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do
Ministério Público do Espírito Santo (Ceaf/MPES) e
pelo Núcleo de Direito Processual (Nuproc/MPES). O
diagnóstico foi proposto como um painel de BI
(Business Intelligence) para o Prêmio CNMP 2019 de
iniciativas do Ministério Público brasileiro. O
Ministério Público do Espírito Santo está focado na
atualização das ferramentas de gestão e eficiência da
atividade fim. Constituiu a Assessoria de Gestão
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Estratégica, ligada ao gabinete do procurador-geral de
Justiça, para o fomento de inovação na atividade
ministerial

Site: http://www.conjur.com.br/2019-mar-20/opiniao-

dados-efetividade-acoes-coletivas-brasil
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Procedimento de Toffoli para abrir inquérito
sobre fake news divide Supremo
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Reynaldo Turollo Jr.

Os ministros do Supremo Tribunal Federal estão
divididos sobre o inquérito aberto na semana passada
pelo presidente, Dias Toffoli, para investigar fake news
, ameaças e ofensas à honra de membros da corte e
de seus familiares.

A discordância é sobretudo quanto ao procedimento:
Toffoli instaurou o inquérito de ofício (sem provocação
de outro órgão), sem pedir providências ao Ministério
Público, e designou o ministro Alexandre de Moraes
para presidi-lo sem fazer sorteio e sem ouvir os
colegas em plenário.

Existe uma percepção, no entanto, de que algo
precisava ser feito para conter supostos ataques em
série à instituição .

Há ministros que declararam apoio à investigação,
outros que a criticaram por ter excluído a Procuradoria
e, ainda, os que não querem sequer opinar, porque
esperam se descolar do caso.

Questionado por jornalistas sobre as críticas que o
Ministério Público tem feito ao inquérito, Moraes
respondeu com uma expressão jocosa usada no meio
jurídico.

"No direito, a gente fala que é o 'jus sperniandi', o
direito de espernear. Podem espernear à vontade ,
podem criticar à vontade. Quem interpreta o regimento
do Supremo é o Supremo. O regimento autoriza, o
regimento foi recepcionado com força de lei e nós
vamos prosseguir a investigação", afirmou.

O ministro Marco Aurélio declarou a jornalistas nesta
terça (19) que o presidente do Supremo deveria ter
pedido ao Ministério Público  que abrisse a
investigação. Em sua opinião, mesmo agora, já
instaurado, o inquérito deveria ser encaminhado à
Procuradoria.

Segundo Marco Aurélio, havia uma expectativa de que
Toffoli levasse o caso ao plenário, o que não
aconteceu. "[No plenário] eu me posicionaria contra,
porque, sempre quando me defronto com quadro que
sinaliza prática delituosa, o que eu faço? Eu aciono o
Estado acusador. E o Supremo não é o Estado
acusador, é o Estado julgador", disse.

Toffoli anunciou a apuração na última quinta (14). No
dia seguinte, a procuradora-geral, Raquel Dodge,
pediu a Moraes informações sobre o objeto do
inquérito e sugeriu que a corte extrapolou suas
atribuições , porque o órgão que julga não pode ser o
mesmo que investiga.

Moraes se reuniu com Dodge na manhã desta terça
por cerca de uma hora e meia -segundo a agenda
oficial, para tratar de uma ação ajuizada por ela contra
a fundação que a Lava Jato em Curitiba pretendia criar
com dinheiro de multas da Petrobras. O ministro é o
relator dessa ação e já congelou o fundo bilionário.

O ministro informou que solicitou à Polícia Federal e à
Polícia Civil de São Paulo um delegado de cada
corporação para auxiliá-lo nas diligências que irá
determinar, "principalmente [sobre] a questão dessa
rede de robôs, de WhatsApp, Twitter, essa rede que
alguém paga, alguém financia por algum motivo". "O
que vem se pretendendo é desestabilizar o STF",
afirmou. Antes de ingressar no Supremo, Moraes foi
secretário de Segurança Pública de São Paulo.

Segundo ele, se forem localizados suspeitos, os casos
serão remetidos às instâncias responsáveis por julgá-
los -o STF só julga pessoas com prerrogativa de foro
especial, como deputados e senadores.

Em viagem a Belo Horizonte, Toffoli foi questionado
sobre a apuração e evitou comentar sua repercussão.
A questão desse inquérito está agora com o ministro
Alexandre de Moraes. A outra questão é que temos
recebido na central do cidadão do Supremo inúmeras
mensagens indicando e denunciando fake news contra
toda a sociedade brasileira. Toda a sociedade é vítima
, declarou.

Vice-presidente da corte, o ministro Luiz Fux não
criticou a iniciativa, mas disse considerar que, em
algum momento, o inquérito terá de ser remetido ao
Ministério Público.

"O artigo 40 do Código de Processo Penal diz que, se
o juiz verificar ocorrência de crimes, ele manda para o
Ministério Público. Eu acho que o ministro Toffoli vai
mandar para o Ministério Público. Não tem como o
juiz ser acusador e julgador", afirmou.
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Já o decano do Supremo, ministro Celso de Mello,
demonstrou apoio à investigação ainda durante a
sessão de quinta-feira. Mello afirmou que a corte não
pode se expor a pressões externas resultantes do
clamor popular nem à panfletagem.

"Cabe insistir na observação -que certamente motivou
a decisão de Vossa Excelência [Toffoli] de ordenar a
apuração de eventuais delitos que hajam sido
cometidos contra os membros do Judiciário- de que o
abuso da liberdade de expressão não se mostra
prática legítima do Estado democrático de direito,
especialmente quando transgride o patrimônio moral
daqueles que sustentam posições antagônicas", disse.

Entre possíveis alvos do inquérito estão membros do
Ministério Público  que teriam incentivado a
população a se voltar contra decisões do STF -entre
eles, dois membros da força-tarefa da Lava Jato em
Curitiba, Deltan Dallagnol e Diogo Castor.

A abertura de investigação de ofício é incomum, mas,
segundo o STF, há um precedente: um inquérito
aberto no ano passado pela Segunda Turma para
apurar o uso de algemas na transferência do ex-
governador Sergio Cabral (MDB-RJ) do Rio para o
Paraná. À época, Dodge também contestou o
procedimento.

Conforme a portaria que abriu a atual investigação,
assinada por Toffoli, a iniciativa se baseou no artigo 43
do regimento interno do STF, que diz que, "ocorrendo
infração à lei penal na sede ou dependência do
Tribunal, o presidente instaurará inquérito, se envolver
autoridade ou pessoa sujeita à sua jurisdição, ou
delegará esta atribuição a outro ministro".

Foi dada uma interpretação ao texto de que os
ministros representam o próprio tribunal e, portanto,
um ataque a eles é um ataque ao Supremo.

Notícias Relacionadas:

UOL - SP
Procedimento de Toffoli para abrir inquérito sobre fake news divide
Supremo

Site:

https://www1.folha.uol.com.br/poder/2019/03/procedimen

to-de-toffoli-para-abrir-inquerito-sobre-fake-news-divide-

supremo.shtml
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Ivone Zeger*

Nos últimos 10 anos, no Brasil, o número de divórcios
cresceu algo em torno de 50%. Segundo o IBGE, em
2009, foram 4.459 divórcios; já em 2010 esse número
pulou para 9.317. O crescimento de separações é
recorrente em todo o mundo. Quando não há filhos,
separam-se os bens e tudo se ajeita mais depressa.

Mas, se há filhos, duas determinações se fazem
necessárias em caráter de urgência: quem deterá a
guarda dos filhos e como será definida a pensão
alimentícia. E o que é essa "guarda", afinal? Quais
direitos e deveres são considerados?

A guarda é um dos atributos do poder familiar. Isso
significa que os pais são igualmente responsáveis
pelas decisões tomadas em relação à sua prole -
entendendo "prole" como os filhos menores de 18
anos -, devendo protegê-los, educá-los, dar afeto e
todas as condições de um crescimento digno e
saudável. Seja no casamento, ou relação estável, a
guarda dos filhos pertence aos dois cônjuges.

Mas quando acontece a separação, f icam as
perguntas no ar: quem tomará as decisões daí para
frente? Quem será o representante legal das crianças?
Com quem elas vão morar? A lei diz que separação
judicial, divórcio ou dissolução de união estável não
mudam a relação dos pais com seus filhos. O que se
altera é a rotina da convivência diária, pois,
obviamente, a criança não pode ser dividida em duas.

Há até pouco tempo, era de praxe, salvo exceções: o
pai saía de casa e a mãe ficava com as crianças;
portanto, a guarda era naturalmente conferida à mãe.
Ao pai eram concedidas as visitas semanais ou
quinzenais e a obrigação de pagar pensão alimentícia.
Os tais finais de semana alternados não contribuem
muito para o desenvolvimento de relações mais
efetivas entre pais e filhos.

Há casos em que um dos genitores é impedido de ver,
telefonar ou ter qualquer contato com seus filhos,
numa clara postura de imposição de um castigo ao ex-
cônjuge, menosprezando os graves prejuízos
psicológicos impostos aos filhos. Em sentido contrário
há pais que se acomodam a essa situação e, em
muitos casos, faz o mínimo exigido pela lei, quando
faz.

É evidente que todas essas situações se mostram
terrivelmente injustas. Pais com mais consciência e

afeto queriam ampliar o tempo e a qualidade do
contato e relação com seus fi lhos. Mães que
assumiram os filhos sozinhas, e não raro tiveram de
adiar suas pretensões de evolução na carreira ou
começaram uma nova atividade para ajudar no
sustento dos filhos depois da separação, se viram em
muitos apuros, pois é humanamente impossível dar
conta de tudo, manter o mesmo padrão de vida, de
qualidade e de atenção.

Já porque as coisas pareciam um tanto deslocadas da
realidade e das reais necessidades dos filhos, desde
2008, a lei foi alterada. A mudança mais importante diz
respeito ao tipo de guarda. O artigo 1583 do Código
Civil passou a determinar que.."com a separação dos
cônjuges, a guarda dos filhos pode ser unilateral ou
compartilhada". A guarda unilateral, como o nome diz,
é atribuída a apenas um dos genitores ou, na falta
destes por qualquer razão, a quem os substitua.

E como faz o juiz, então? Ele analisará qual dos
genitores tem melhores condições de exercer a
guarda.

E o que exatamente signi f ica ter "melhores
condições"? Para que não se resvale em critérios
aleatórios e evitar que a condição financeira de um
dos pais seja critério para se definir a guarda, a lei
determina três fatores que o judiciário pode observar
para tomar a sua decisão. Ficará com a guarda da
criança aquele que melhor prouver: 1- afeto nas
relações com a criança e da criança com o grupo
familiar; 2 - saúde e segurança e 3 - educação.

Se a guarda for unilateral, o melhor é que a decisão de
quem fica com a guarda seja em comum acordo,
facilitando o "clima" entre os ex-cônjuges e os filhos.

Por sua vez a guarda compartilhada tem sido
festejada, digamos assim, pois ela dá ensejo à boa
vontade dos pais em educar em conjunto seus filhos,
colocando de lado suas diferenças. Ela determina o
exercício conjunto dos direitos e deveres referentes ao
poder familiar. Isso significa conquistar uma maneira
de conviver em que os filhos possam desfrutar da
companhia do pai e da mãe, uma vez que os pais já
não moram sob o mesmo teto. A guarda compartilhada
foi criada por se entender que a criança precisa de
momentos de intimidade, cotidianos, com o pai e a
mãe. Claro, é um desafio, mas longe de ser
impossível.

O que também é importante ser dito em relação à
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guarda comparti lhada é que ela não resulta,
necessariamente, na obrigação da criança permanecer
um período com o pai e outro período com a mãe,
essa sim denominada "guarda alternada". Embora o
esquema esteja em alta - uma semana com cada um
por exemplo - isso não é regra e tampouco é bem vista
ou tolerada pela maioria dos juízes.

Cada ex-casal pode pensar na maneira mais
proveitosa de organizar o dia a dia, em meio aos
c o m p r o m i s s o s  d i á r i o s ,  p a r a  q u e  h a j a ,
verdadeiramente, um tempo e um espaço para os
filhos.

Outro ponto importantíssimo é que pouco ou quase
nada muda em relação à pensão alimentícia. Na
verdade, a partir do pressuposto de que a separação
aconteceu entre os pais e não entre pais e filhos, os
pais devem se comprometer,  na medida da
possibi l idade de cada um.

E não se trata, necessariamente, só de "bancar"
financeiramente. Inclusive, o próximo artigo versará
justamente sobre o que é se comprometer "na medida
da possibilidade de cada um", lembrando que bom
senso é importante para qualquer ato da vida, e muito
mais quando o que está em jogo é o bem estar físico e
psicológico dos filhos.

*Ivone Zeger, advogada especialista em Direito de
Família e Sucessão. Membro efetivo da Comissão de
Direito de Família da OAB/SP, do Instituto Brasileiro
de Direito de Família e do Iasp. Autora dos livros
Herança: Perguntas e Respostas, Família: Perguntas
e Respostas e Direito LGBTI: Perguntas e Respostas (
M e s c l a  E d i t o r i a l ) .  F a n p a g e :
www.facebook.com/IvoneZegerAdvogada e blog:
www.ivonezeger.com.br

Notícias Relacionadas:

BLOG ESTADÃO
Quem fica com as crianças?

Site: https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-

macedo/quem-fica-com-as-criancas/
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Lívia Nascimento Tinôco*

Em sua clássica obra, O Processo , Franz Kafka
apresenta uma narrativa na qual um bancário, Josef
K., acorda numa manhã e se dá conta de que é alvo
de um processo do qual desconhece os motivos, ao
qual não tem acesso, devido ao seu sigilo, e contra o
qual não tem ideia de como se defender. O enredo,
fundado no absurdo, faz uma ácida crítica ao Poder
Judiciário e a sua arbitrariedade.

No Brasil, a realidade distópica nos leva a ver o
Supremo Tribunal Federal envolvido em uma
investigação que representa a antítese dos valores da
justiça e da segurança jurídica que deveria encarnar.

Um inquérito instaurado por ordem do presidente do
STF, que determinou a distribuição dirigida a um
ministro de sua escolha, que se transmutou em
ministro-biônico, com poderes de exceção para
investigar, distanciando-se da imparcialidade que deve
pautar a magistratura, cuja função deveria ser
precipuamente julgadora e equidistante.

O inquérito 4781 materializa, nos dias de hoje, a
atuação criticada por Kafka, transmitindo obscuridade,
medo, insegurança e surpresa, isso quando se analisa
apenas os efeitos psicológicos que gera.

Ao se avaliar os aspectos jurídicos dessa investigação,
a resposta é uma só: o inquérito é uma aberração
jurídica, tal a sua desconformidade com o sistema
jurídico nacional. É expressão do absolutismo judicial
e do funcionamento de um juízo de exceção.

A investigação foi instaurada "considerando a
existência de notícias fraudulentas (fake news),
denunciações caluniosas, ameaças e infrações
revestidas de animus caluniandi, diffamandi e
injuriandi , que atingem a honorabil idade e a
segurança do Supremo Tribunal Federal, de seus
membros e familiares".

Não se sabe até agora quais são os fatos e muito
menos quem são os autores.

Tal omissão no ato de instauração gerou a curiosa e
aberrante s i tuação de di ferentes pessoas e
autoridades públicas julgarem-se investigadas, porque
o inquérito parece ter abrangência nacional.

Parlamentares se insurgiram no Congresso Nacional,
entendendo que o inquérito voltava-se contra eles;

procuradores da Repúbl ica consideraram a
possibilidade de que seriam eles os alvos, mesmo
sabendo que a competência para seu julgamento
compete aos Tribunais Regionais Federais, após
investigação promovida por membro designado pela
Procuradora-Geral da República, conforme previsão
da Lei Complementar 75/93; a imprensa elucubrou
sobre serem servidores da Receita Federal os
afetados; internautas frequentadores de redes sociais
começaram a apagar seus tuítes com críticas ao STF,
certos de que eram os investigados; um assessor do
governador de São Paulo foi mencionado como
possível autor dos fatos objeto do inquérito; os
integrantes dos movimentos da base apoiadora do
presidente da República foram aventados, por uma
suposta rede de impulsionamento de fake news contra
o STF, mediante o uso de robôs. Já há quem pergunte
se robôs têm foro no STF, tal o absurdo da situação.

A Procuradora-Geral da República já oficiou ao
ministro-relator para dizer que os fatos investigados
não estão na Portaria de instauração, muito menos as
pessoas investigadas que teriam prerrogativa de foro
na Corte, para dizer que os fatos ilícitos, por mais
graves que sejam, devem ser processados segundo a
Constituição da República e para indagar quais são,
afinal, os fatos objeto do inquérito e os fundamentos
da competência do STF. A República inteira tem
dúvidas.

Todos se sentem ameaçados porque não há fatos e
pessoas especificadas e identificadas. Tudo é
indeterminado. O inquérito é uma peça do surrealismo
jurídico, pois ninguém sabe ainda quais são as
palavras ditas ou escritas, em que dias e em que
lugares ou em quais redes sociais, que estariam sendo
entendidas como ameaça, como injúria, como
difamação ou como calúnia. E mais. por quem e
quando. Tudo isso coroado pelo sigilo.

Assim como Josef K. acordou processado sem nada
compreender, várias autoridades públicas e cidadãos
no Brasil foram dormir sentindo-se possivelmente
investigados pelo STF e sem nada entender.

A situação brasileira é um pouco pior que a de Josef
K., pois este pelo menos sabia com absoluta certeza,
porque lhe fora confirmado por agentes policiais, que
ele era sim um investigado por crime de suborno.

Por aqui, nem essa certeza é possível. Não tardará e a
inventividade jurídica terá que construir o instituto do
habeas corpus coletivo para trancamento de inquérito,
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pois a insegurança está disseminada, já que os termos
abrangentes, inespecíficos e indeterminados do ato de
instauração do inquérito permitem que todo cidadão ou
autoridade que um dia criticou Gilmar Mendes, Toffoli
ou Lewandovski se sinta ameaçado pela investigação
suprema.

Vamos então à racionalidade jurídica.

O inquérito 4781 viola primeiramente a Constituição
Federal, porque:

a) entrega a investigação ao órgão constitucional
julgador (Poder Judiciário) e a retira do órgão
constitucional acusador (Ministério Público),
aniquilando o pilar do processo penal brasileiro, que é
o sistema acusatório, e, como se não fosse o
suficiente, violando a prerrogativa dos Procuradores
da República de serem investigados por membro da
instituição designado pela Procuradora-Geral da
República. O STF vai investigar, pedir a prisão,
determiná-la ou não e depois julgar o delito praticado
contra si mesmo. Tudo isso sem se dar por impedido
ou suspeito. Nada mais inquisitorial e autoritário. É a
insta lação do Judic iár io  Pol ic ia l ,  com tota l
superposição e confusão entre as funções judiciais e
policiais. Já foi dito e repetido pelo Supremo Tribunal
Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça que a
Constituição Federal de 1988 fez uma inequívoca
opção pelo sistema penal acusatório, quando
estabeleceu serem funções inst i tucionais do
Min is té r io  Púb l i co  r equ i s i t a r  d i l i gênc ias
investigatórias e a instauração de inquérito policial. Os
ensinamentos já não valem;

b) o inquérito está sendo conduzido por autoridade
incompetente, porque em desconformidade com o
preconizado na Constituição Federal, que assevera
que o STF só pode processar e julgar determinadas
autoridades sujeitas a sua jurisdição e enquanto estão
no exercício da função, a exemplo de senadores,
deputados federais, ministros de Estado e presidente
da República. Ao que se anuncia, o STF está a
conduzir um inquérito para o qual se diz competente
pela qualidade das vítimas e não dos autores do fato;

Em segundo lugar , o inquérito viola tanto o Código
Penal quanto o Código de Processo Penal brasileiro.
O primeiro é vilipendiado porque prevê que para
investigar crimes contra a honra é indispensável a
representação do ofendido e não se tem notícia de
que qualquer ministro do STF tenha oferecido
representação quanto a alguém antes da instauração
deste inquérito. O segundo diploma legal é aviltado
porque determina que o inquérito deve conter a
narração do fato, a individualização do investigado ou
os motivos de não se poder individualizar logo de
início;

Em terceiro lugar , o inquérito viola o Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal. É que o artigo
43, que está sendo invocado para justificá-lo, trata
apenas do poder de polícia que pode ser exercido
para infrações à lei  penal que ocorram nas
dependências da Corte e que tenham sido realizadas
por pessoa sujeita a sua jurisdição. Diante de tal
argumento, surgiu em contraposição a inovadora
explicação de que cada ministro representa a sede do
tribunal, as suas dependências, porque podem atual
em qualquer lugar do país. Não é fácil rebater um
argumento que iguala ministros às sedes físicas do
tribunal e que, em razão disso, compreende que crime
nas dependências do STF pode ser praticado a partir
de qualquer outro lugar, fora das dependências do
Supremo. Passa o STF a ser um tribunal móvel,
seguindo-se tal linha de raciocínio. O problema é que
mesmo que a letra do regimento interno não autorize o
que estão fazendo, quem o interpreta são seus
próprios ministros, os quais vêm a ser as vítimas, os
investigadores e julgadores do inquérito. Só não serão
impedidos ou suspeitos. E mesmo diante do fato de
que o próprio ministro Alexandre de Moraes já
declarou a inconstitucionalidade do regimento interno
do Tribunal de Justiça da Bahia por excluir a
participação do Ministério Público na investigação, a
mudança de posicionamento sempre pode ser alegada
e quem quiser que exercite o direito de espernear.

Em quarto lugar , o inquérito viola a própria
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Há
precedentes do STF asseverando que o órgão de
persecução penal é o Ministério Público e que ao juiz
cabe exercer a atividade de supervisão judicial para
que não seja confundido com o Estado-acusador e
não fira sua imparcialidade, contaminando-se com a
posição de inquisidor e investigador. Há julgamentos
que asseveram que o poder de polícia legislativo
encontra limites de atuação nas dependências do
Senado e o mesmo deveria valer para o poder de
polícia previsto no Regimento Interno do STF. Existem
julgados que impedem os trabalhos de Comissões
Parlamentares de Inquérito em razão de investigações
cujos fatos não são certos e determinados, raciocínio
que deveria se impor a qualquer investigação criminal,
mas, ao que parece, ao STF não mais se aplica. Há
precedentes no sentido de que é taxativo o rol de
competências constitucionais originárias do STF, mas
agora a investigação parece permitir que o STF
investigue qualquer um, que tenha ou não foro perante
a Corte.

Tal como exsurgiu, o inquérito 4781 desnuda a
verdade de que o Supremo Tribunal Federal tudo
pode. Está acima da Constituição, porque é ele quem
diz o que e la é.  Puro real ismo jur íd ico.  A
autocontenção deveria ser o escudo mais poderoso do

53



ESTADÃO / ON LINE / SP - ÚLTIMAS. Qua, 20 de Março de 2019
PODER JUDICIÁRIO

STF, com o objetivo de se proteger da falta de
racionalidade na aplicação do Direito, já que essa
ausência contrapõe a Corte à sociedade, que passa a
vê-la como manipuladora do poder judicante para calar
a nação, para impedi-la do exercício de sua liberdade
de expressão e do seu direito de crítica, inclusive
quando externado pelos parlamentares, seus legítimos
representantes.

Quando Kafka, com sua mente criativa, criou uma obra
de ficção, não pensou que seria tão perfeitamente
reproduzida na realidade brasileira, onde nem mesmo
o seu rico folclore teve a ousadia de imaginar tamanho
estado de coisas. Que o STF reconheça a nulidade do
monstrengo, livrando a todos de tentar encontrar
soluções jurídicas ou políticas para o problema
kafkiano.

*Lívia Nascimento Tinôco é procuradora da República,
diretora da Associação Nacional dos Procuradores da
República e uma das coordenadoras e autoras da obra
Desafios Contemporâneos do Sistema Acusatório

Notícias Relacionadas:

BLOG ESTADÃO
Kafka e Toffoli e a investigação suprema

Site: https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-

macedo/kafka-e-toffoli-e-a-investigacao-suprema/
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TST adia julgamento que definiria
pendências da reforma trabalhista
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André de Souza

BRASÍLIA- O plenário do Tribunal Superior do
Trabalho ( TST ) adiou o julgamento em que analisaria
a validade da nova regra estipulada pela reforma
trabalhista que torna mais difícil a edição e alteração
de súmulas e outras orientações jurisprudenciais pela
própria Corte. Com isso, a eventual discussão para
mudar a jurisprudência do TST em alguns pontos -
como por exemplo a incorporação do tempo em
deslocamento na jornada de trabalho -, adequando-os
à reforma trabalhista, também ficou para depois. Na
prática, os atos jurisprudenciais servem para orientar
juízes e desembargadores de instâncias inferiores em
seus julgamentos.

O tema seria analisado na manhã desta quarta-feira .
Mas, na segunda-feira, três entidades patronais - a
Confederação Nacional do Sistema Financeiro
(Consif), a Confederação Nacional do Turismo
(CNTUR) e a Confederação Nacional do Transporte
(CNT) - entraram com uma ação no Supremo Tribunal
Federal (STF) pedindo que seja declarada a
constitucionalidade do trecho da lei que torna mais
rígidos os pré-requisitos para o TST editar e alterar
orientações jurisprudenciais.

Na terça-feira, o relator do caso no STF, ministro
Ricardo Lewandowski, pediu informações a vários
órgãos, entre eles, o próprio TST. Depois disso, ele
pode dar uma liminar aceitando ou pedido ou não.
Assim, o relator do caso no TST, ministro Márcio
Eurico Vital, propôs o adiamento do julgamento, o que
foi aceito pela maioria dos seus colegas.

A reforma trabalhista estabeleceu que o TST, para
estabelecer ou alterar jurisprudência, precisa de pelo
menos dois terços dos votos. É necessário também
que a questão já tenha sido decidida de forma idêntica
por unanimidade em pelo menos dois terços das oito
turmas do tribunal e em no mínimo dez sessões
diferentes em cada uma delas.

- Como a reforma mudou regras e regulamentou
questões para as quais não se tinha legislação,
algumas súmulas precisam ser revistas e adequadas
pelo TST - explicou o advogado trabalhista Antonio
Carlos Aguiar, da Peixoto & Cury Advogados, antes da
decisão de adiar o julgamento, acrescentando: -
Quando uma determinada questão chega várias vezes

ao tribunal, depois de um certo tempo a Casa chega a
uma pacificação de qual é o entendimento mais
adequado para aquele tema. Então, formaliza esse
entendimento em uma súmula, que serve como base
para juízes de outras instâncias aplicarem em seus
julgamentos.

Enquanto não houver um posicionamento claro do
TST sobre algumas questões, caberá aos juízes de
instâncias inferiores tomarem a decisão livremente, o
que eleva a insegurança jurídica, explicou Aguiar.

Site: https://oglobo.globo.com/economia/tst-adia-

julgamento-que-definiria-pendencias-da-reforma-

trabalhista-23536674
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Pensão entre ex-cônjuges exige previsão
expressa no acordo
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O juiz não pode determinar, de ofício, a atualização
monetár ia automática da pensão al imentícia
negociada entre ex-cônjuges , se essa correção não
foi prevista no acordo.

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou acórdão
do Tribunal de Justiça de São Paulo que negou o
pedido de correção do valor da pensão por falta de
previsão no acordo.

No recurso apresentado ao STJ , uma das partes
sustentou que a correção monetária anual da pensão
alimentícia decorreria de expressa previsão legal. O
recorrente acrescentou que, por decorrer diretamente
da lei, a determinação de correção da pensão pelo
juízo, de ofício, não seria decisão extra petita (fora do
pedido), mas tão somente o deferimento de pedido
implícito.

Segundo o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, a
atualização monetária de obrigações contratuais deve
ser feita de acordo com a Lei 10.192/2001 , que
expressamente afasta a incidência automática da
correção e restringe essa possibilidade às prestações
de trato sucessivo com prazo superior a um ano.

Bellizze citou precedentes do STJ mostrando que os
acordos firmados voluntariamente entre ex-cônjuges,
por se encontrarem na esfera de sua estri ta
disponibilidade, devem ser considerados como
verdadeiros contratos, cuja validade e eficácia
dependem exclusivamente da higidez da manifestação
de vontade das partes.

O relator ressalvou que, embora a atualização
monetár ia  da  obr igação a l imentar  f i rmada
judicialmente seja legalmente determinada por "índice
oficial", a ausência dessa previsão no acordo firmado
entre as partes afasta a possibilidade de atualização
automática do débito.

Dessa forma, segundo Bellizze, é necessário fazer
uma interpretação sistemática e harmônica entre a
regra prevista no artigo 1.710 do Código Civil - de que
as prestações alimentícias, de qualquer natureza,
serão atualizadas segundo índice oficial regularmente
estabelecido - e a disposição específica acerca da
correção monetária ( artigo 1º da Lei 10.192/2001).

O ministro explicou ainda que a pensão alimentícia
não paga no prazo está sujeita à imposição da
correção monetária, a qual deve incidir desde a data
do venc imento da obr igação,  por  força da
responsabi l ização do devedor  pe los danos
decorrentes de sua mora ou seu inadimplemento,
conforme preceitua o artigo 395 do Código Civil de
2002.

O número deste processo não é divulgado em razão
de segredo judicial.

Fonte: STJ

Site:

https://costaqueirozadvogados.jusbrasil.com.br/noticias/

687631279/pensao-entre-ex-conjuges-exige-previsao-

expressa-no-acordo?ref=news_feed
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Jornada de Direito da Saúde do CNJ aprova
35 novos enunciados
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Os juízes participantes da III Jornada de Direito da
Saúde, realizado pelo Conselho Nacional de Justiça
(CNJ ) ,  em São Paulo,  aprovaram 35 novos
enunciados que poderão orientar a tomada de decisão
em relação aos processos de saúde. Segundo
pesquisa elaborada pelo Instituto de Ensino e
Pesquisa (Insper) para o CNJ, entre 2008 e 2017, o
número de demandas judiciais relativas à saúde
registrou um aumento de 130%.

Os novos enunciados, segundo o desembargador
João Pedro Gebran Neto, do TRF4 e membro do
Comitê Executivo do Fórum Nacional de Saúde,
registram a importância de recorrer à medicina
baseada em evidências para a solução das ações. Ele
ressaltou que a judicialização na área da saúde
aumentou muito, mas é uma área transversal, que
envolve o juiz, a administração pública e a ciência
médica. "Nossa intenção é indicar um caminho de
diálogo entre esses atores, organizando o sistema e
trazendo orientações especialmente sobre a instrução
do processo e o procedimento", explicou.

Mais de 200 enunciados foram sugeridos pelos
comitês estaduais em reuniões prévias. Desses, o
Comitê Executivo do Fórum de Saúde consolidou 74
para apreciar durante a Plenária. Além disso, os juízes
revisaram 38 enunciados aprovados em jornadas
anteriores; e, dos 36 novos temas sugeridos, 35 foram
aprovados. Os enunciados, segundo Gebran,
fortalecem o e-NATJus, uma vez que orientam o
processo, podendo ser consultados pelos magistrados,
mostrando como a judicialização pode funcionar
melhor.

Impacto financeiro - Há uma tendência mundial de
observar uma teoria que diz que "todo direito tem um
custo e garanti-lo gera custo". Segundo o secretário
Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça,
Luciano Timm, quem decide as ações judiciais precisa
olhar além da lei, e considerar também o gasto, o
orçamento público e como isso afeta a coletividade.
Em sua palestra "Teoria Econômica da Litigância da
Saúde: uma outa visão da Catedral", ele afirmou que o
Brasil deve começar a implantar tal teoria em relação à
judicialização, de forma a minimizar o impacto
financeiro provocado pelas decisões judiciais.

"Não podemos tratar a individualidade em detrimento
do coletivo. Os magistrados precisam ter uma

mudança de pensamento, preocupando-se com o
orçamento, a capacidade de contribuição e a
viabilidade da universalidade da saúde. É possível dar
tudo para todos?", questionou. Luciano Timm lembrou
que é preciso considerar ainda que o custo não é
apenas para as partes, mas também para a Justiça,
que gasta com a produção do processo. As empresas,
por sua vez, devem se questionar de vale a pena
deixar que os desentendimentos se tornem uma ação
judicial, que pode se arrastar por muitos anos e
representar um gasto maior do que se espera. Nesse
sentido, ele recomendou o investimento em mediação,
a fim de evitar o conflito. (Com informações do CNJ)

FOTO: Gláucio Dettmar/ Agência CNJ
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Análise preliminar identifica possível
integração de 14 cadastros nacionais

 

CNJ - NOTÍCIAS. Qua, 20 de Março de 2019
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

L e v a n t a m e n t o  p r e l i m i n a r  e l a b o r a d o  p e l o
Departamento de Pesquisas Judiciárias (DPJ) do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) identificou a
possibilidade de interligação de, pelo menos, 14
cadastros cujas informações poderão ser remetidas
pelos tribunais para apenas um sistema. "São dados
que recebemos dos tribunais com periodicidades e por
plataformas diversas e que poderiam ser unificados
com poucos ajustes técnicos e normativos", afirmou a
diretora-executiva do DPJ/CNJ, Gabriela Soares.

As informações foram repassadas para o Comitê
Gestor dos Cadastros Nacional (CGCN), que avaliará
a viabilidade das sugestões. O DPJ identificou 120
sistemas geridos pelo CNJ, dos quais 40 servem de
comunicação entre o Conselho e os tribunais
brasileiros. Desses, 14 recebem informações
redundantes, com periodicidades diversas e poderiam
ser integrados sem grandes mudanças.

Na análise do DPJ/CNJ, o Sistema de Coleta de
Dados de Replicação Nacional, que atualmente é
utilizado para calcular a pontuação do Selo Justiça em
Números, poderia integrar os demais. Ele recebe
mensalmente dados de todos os processos em trâmite
no Brasil, com identificação das partes, classes,
assuntos e movimentos processuais, entre outras
informações baseadas no Modelo Nacional de
Interoperabilidade (MNI). A ideia inicial é substituir a
coletas de dados pontuais por uma única plataforma
de dados capaz de gerar estatísticas mais confiáveis e
detalhadas sobre qualquer temática.

"Queremos facil i tar a vida dos magistrados e
servidores, evitando retrabalho, e oferecer informação
com mais qual idade e acessibi l idade para a
população", afirmou o secretário Especial de
Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica do
Conselho Nacional de Justiça (SEP/CNJ), Richard
Pae Kim.

Entre os cadastros que podem ser integrados estão o
Sistema Nacional de Bens Apreendidos (SNBA), o
Sistema Nacional de Controle de Interceptações
Telefônicas (SNCI), o Banco Nacional de Demandas
Repetitivas e Precedentes Obrigatórios (BNPR) e o
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administrativa (CNIA). Os quatro
cadastros, juntamente com outros quatro, estão em
consulta pública pela qual foram recebidas mais de

200 sugestões de magistrados, cidadãos e servidores
da Justiça.

As sugestões também trataram sobre o sistema
Justiça Aberta Extrajudicial, o Cadastro Nacional de
Inspeções  em Un idades  de  I n te rnação  e
Semiliberdade (CNIUIS), o Sistema de Audiência de
Custódia (SISTAC) e o Cadastro Nacional de
Inspeções em Estabelecimentos Penais (CNIEP),
também conhecido como Geopresídios.

O trabalho foi coordenado pelo Comitê Gestor dos
Cadastros Nacionais do CNJ (CGCN), criado por meio
da Portaria Conjunta n.1/2018 , que identifica o uso
efetivo de cada cadastro do CNJ e busca simplificar,
atualizar e facilitar a utilização pelos magistrados e
demais usuários. A próxima reunião do colegiado está
marcada para o dia 27 de março e deve avaliar as
sugestões colhidas na consulta.

Leia mais: Consulta pública sobre cadastros nacionais
é encerrada com 220 sugestões

Não estão sendo estudadas, pelo grupo, mudanças no
Cadastro Nacional de Mediadores Judiciais e
Conciliadores; no Cadastro Nacional de Instrutores em
Mediação; no Renajud; no Infojud; no Bacenjud; no
SerasaJud; no Cadastro Nacional dos Expositores de
Oficinas de Divórcio e Parentalidade; e em outros
cadastros e sistemas geridos por comissões
específicas ou que estejam sob a gestão de parceiros.

Paula Andrade Agência CNJ de Notícias

Site: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/88622-analise-
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CNJ: judicalização da saúde cresce 130% em
dez anos

 

TV JUSTIÇA - JORNAL DA JUSTIÇA 2ª EDIÇÃO. Ter, 19 de Março de 2019
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

Os planos de saúde e os seguros são os campeões de
processos

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/03/20/TVJUSTIA-

18.47.20-18.50.19-1553073196.mp4
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Supremo coloca uma pedra no caminho da
Lava-Jato

 

VALOR ECONÔMICO /SP - OPINIÃO - pág.: A12. Qua, 20 de Março de 2019
OPINIÃO

O quinto ano de existência da Operação Lava-Jato foi
marcado por uma série de reveses dos procuradores
de Curitiba. O temor sempre presente no MPF era o
de que uma revanche contra as investigações que as
dificultassem viria do Congresso a qualquer momento.
No entanto, a reação veio do Supremo Tribunal
Federal,  em parte motivada pelo fato de os
procuradores exorbitarem sua esfera de atuação e
tentarem impor suas interpretações legais ao STF. A
disputa entre procuradores e Supremo não é boa para
ambos e acabará prejudicando a eficácia da Lava-
Jato. Ao julgar que os crimes de caixa dois, mesmo
que a ele estejam conexos outros crimes, como os de
corrupção e lavagem de dinheiro, devem ser julgados
pela Justiça Eleitoral, o STF ateve-se ao espírito da lei
e do Código Eleitoral (artigo 350).

Os procuradores de Curitiba acabaram desistindo do
que não poderiam fazer - criar uma fundação com
dinheiro advindo de acordo que resultou em
pagamento de indenização da Petrobras ao governo
americano - e ainda tiveram de ouvir uma dura
argumentação contrária da procuradora-geral da
República, Raquel Dodge. Depois, o STF, em votação
apertada (6 a favor e 5 contrários) manteve processos
envolvendo caixa dois na Justiça Eleitoral, mas o tom
das ponderações foi inusual. Procuradores disseram
que eventual decisão indicando a Justiça Eleitoral
como leito natural desses processos poderia pôr fim à
Lava-Jato. Ganharam em troca impropérios e uma
investigação determinada pelo Supremo.

Perdendo mais uma vez a compostura, o ministro
Gilmar Mendes chamou os procuradores de "canalhas"
e "cretinos". O presidente do Supremo, Dias Toffoli, fez
uma emenda tão ruim quanto o soneto. Determinou a
abertura de uma problemática investigação destinada
a encontrar os responsáveis pelo que qualificou de
"assassinato de reputações", impulsionada por
"interesses escusos". O inquérito terá como relator o
ministro Alexandre de Moraes e será, por motivos
inexplicáveis, de caráter sigiloso. A lei manda que o
inquérito siga para a PGR e o relator deveria ter sido
sorteado, não indicado.

O objeto das investigações caminha no pantanoso
terreno de distinguir o que é o direito de expressão e
de opinião e o que é calúnia, injúria e difamação. Entre
os possíveis alvos de um objeto tão amplo podem
estar procuradores da Lava-Jato que têm manifestado

suas opiniões com veemência, como Deltan Dallagnol
e Diogo Castor. Auditores da Receita que apuram
possíveis irregularidades cometidas pelas esposas de
Gilmar Mendes e Dias Toffoli, e que vazaram
ilegalmente a informação, também. Para completar a
polêmica, há muitos deputados e apoiadores do PSL,
partido do presidente, que consideraram trágica a
decisão do STF sobre caixa dois e querem criar uma
CPI da "Lava-Toga".

A disputa de poder dispersa forças que deveriam estar
unidas na tarefa de combater a corrupção. O STF
votou de acordo com a lei ao alocar os processos na
Justiça Eleitoral, mas a solução, apesar de correta, é
capenga. Em boa parte das 159 condenações e 183
acordos de delação premiada ao longo de cinco anos,
o caixa dois dos políticos é parte de um esquema que
envolve o pagamento por serviços prestados, ou seja,
corrupção, e lavagem de dinheiro. Esse crime
generalizado é contemplado apenas com um artigo do
Código Eleitoral e as penas previstas são suaves -
máximo de 5 anos de reclusão.

Por outro lado, é fato que a Justiça Eleitoral é morosa
e não está preparada para pi lotar processos
complexos como os que caíram nas mãos da Lava-
Jato. Um meio termo pragmático é possível quando o
juiz eleitoral abre mão de suas prerrogativas e envia o
inquérito para a Justiça Federal, ao considerar o
conjunto do processo. Resta saber se continuarão
fazendo isso à luz da decisão do STF.

A preferência dos advogados dos acusados pela
Justiça Eleitoral é notória. O grande problema da
decisão do Supremo agora é que, como o crime de
caixa dois apareceu em dezenas de casos, grande
parte dos condenados devem recorrer à Justiça
alegando que deveriam ter sido submetidos a outra
instância judicial. Caso os recursos sejam aceitos,
enquanto essa discussão se arrasta o prazo de
prescrição continuaria correndo. O risco é haver perda
parcial da eficácia da delação premiada, com a
prevalência do entendimento de que as falcatruas
serão julgadas sob a égide do crime eleitoral e de que,
na pior das hipóteses, os condenados serão
submetidos a penas leves.

Site: http://www.valor.com.br/impresso
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Vice-governadora ministra palestra sobre
"Os desafios da mulher do século XXI"

 

PORTAL DO GOVERNO DO ESPIRITO SANTO - NOTICIAS. Qua, 20 de Março de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

A vice-governadora do Espírito Santo, Jaqueline
Moraes, ministrou a palestra "Os desafios da mulher
do século XXI" para alunos da Faculdade Multivix, em
Vitória. O evento aconteceu na noite desta terça-feira
(19), no auditório da instituição, e fez parte das
comemorações do mês da mulher.

O evento contou com a participação de alunos do
curso de psicologia e direito, e dentro do tema
Desafios da Mulher no Século XXI, questões como a
participação da mulher na política e o espaço do
homem nas relações familiares foram abordadas com
mais ênfase. Os profissionais e estudantes que
prestigiaram o evento formaram uma plateia
participante e interativa, levando suas dúvidas e
sugestões aos debatedores.

Citando a jornalista capixaba Ana Laura Nahas, a vice-
governadora se ateve ao conceito de sororidade,
assinalando que "o tema é obrigatório a todos os
governos, sistemas de Justiça e instituições que
estejam pautados por uma sociedade mais justa,
democrática e igualitária".

"A palavra sororidade ainda não faz parte da maioria
dos dicionários da língua portuguesa. Mas sororidade
significa a união entre mulheres, calcada na empatia,
na defesa e no companheirismo de quem enfrenta
problemas comuns e busca objetivos parecidos. É a
aliança de iguais com diferentes, de quem conhece as
dificuldades impostas quase sempre pelo mundo dos
homens. Então, praticar a sororidade exige que nos
coloquemos umas no lugar das outras", disse.

Jaqueline Moraes também falou sobre a "Agenda
Mulher " ,  um pro je to  de  po l í t i cas  púb l i cas
compartilhado com a Secretaria de Estado dos Direitos
Humanos e transversalizado com outros órgãos do
Governo do Estado.

O projeto está em planejamento e, segundo Jaqueline
Moraes, "a ideia é provocar intenso debate, com as
organizações sociais e de interesse, sobre o
empoderamento da mulher, desde sua relação
familiar, profissional, religiosa e em toda atividade a
que pertença ou participe. Mas especialmente
despertar nelas a vocação para a política, que as leve
para o engajamento nos movimentos sociais, políticos,
partidários e eleitorais. Tanto votando como se
alistando e se colocando para serem votadas.

Podemos avançar muito nessa matéria", declarou.

As palestras

O evento também teve como palestrantes a
coordenadora do EAD do curso de Filosofia da Ufes,
Cláudia Murta, e da Delegada de Polícia Civil do ES,
Andreia Magalhaes, ambas preocupadas em formar
uma rede de proteção à mulher integrada por diversas
instituições do Estado.

A professora e pós- doutora em Filosofia Claudia
Murta foi quem idealizou a atividade com a presença
da vice-chefe do Poder Executivo Estadual por
entender seu papel em defesa das políticas públicas
voltadas para as mulheres no Espírito Santo. Claudia
Murta deu as boas-vindas e destacou a relevância do
trabalho voltado à defesa da mulher, à ampliação do
acesso aos direitos fundamentais, à igualdade social e
de oportunidades de ascensão profissional.

A Delegada Andreia Magalhaes abordou o tema do
enfrentamento da violência contra a mulher, os
serviços disponíveis na esfera da Polícia Civil,
destacou o trabalho integrado com a Policia Militar e o
quanto é importante informar as mulheres sobre os
canais de denúncia, para que as vítimas de violência
denunciem as agressões sofridas.

Agenda Mulher

Para encerramento das atividades do mês da Agenda
Mulher, Jaqueline Moraes anunciou que no dia 29
haverá uma reunião com as mulheres detentoras de
mandatos: as vereadoras, prefeitas e vice-prefeitas,
deputadas estaduais e federais, a senadora da
república, e também secretárias de Estado do
Governo. "Juntas, pactuaremos as diretrizes no âmbito
institucional, social e político desta agenda, e suas
propostas e ações" explicou.

Informações à imprensa:

Assessoria de Comunicação da Vice-Governadoria

Íris Carolina Miguez

(27) 3636-1432/(27) 99971-2819

iris.carolina@vice.es.gov.br
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Presos por violência doméstica no ES
recebem palestra sobre Lei Maria da Penha

(Justiça)
 

SÃO MATEUS NEWS / ES. Qua, 20 de Março de 2019
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Redacao São Mateus News

09:34 h

O Centro de Detenção Provisória de Aracruz (CDPA)
r e a l i z o u  n a  s e x t a - f e i r a  ( 1 5 )  a  p a l e s t r a
"Compreendendo a Lei Maria da Penha e seus
impactos". O conteúdo foi direcionado a 42 internos
que cumprem pena na unidade por  cr imes
relacionados à violência familiar ou quebra de medida
protetiva.

O advogado e professor universitário, Bernardo
Augusto Gomes Rodrigues, conduziu o tema. Na
ocasião, foi apresentado aos internos a Lei Maria da
Penha e a conduta do homem na relação a dois, além
das consequências que isso pode trazer para o casal,
filhos e a sociedade em geral.

A palestra também abordou temas como controle da
emoção  e  impu l s i v i dade ;  uso  de  d rogas ;
relacionamentos doentios e cuidados acerca da
medida protetiva.

Esta noticia já foi lida17 vezes

Site: https://saomateusnews.com.br/justica/presos-por-
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Cartazes com frases machistas em escola de
Vila Velha, ES, geram revolta na web
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Por Naiara Arpini e Juliana Borges, G1 ES

Cartazes com frases machistas expostos no pátio de
uma escola estadual de Vila Velha, no Espírito Santo,
geraram revolta na web após uma postagem ser feita
em uma rede social, nesta terça-feira (19). Os cartazes
que, de acordo com alunos, foram feitos para um
trabalho escolar sobre o mês da mulher, traziam
dizeres como "No começo ela gosta, mas depois
começa a dizer que é assédio" e "Aprenda a se vestir,
se comportar e dar limites".

O caso aconteceu na Escola Estadual Padre
Humberto Piacente, que fica no bairro Alecrim. De
acordo com uma aluna do 1º ano do Ensino Médio,
que preferiu não se identificar, várias ações e
trabalhos escolares estão sendo realizados na escola
sobre o Dia da Mulher neste mês de março.

Segundo ela, um dos trabalhos foi passado por uma
professora de história. No comunicado enviado aos
alunos sobre a atividade, ela escreveu "Valorização da
mulher começa pela mulher" e sugeriu temas como
"Como a mulher deve se comportar", "Como a mulher
deve se vestir" e "Mulher x Palavrões".

Os cartazes feitos pelos alunos foram apresentados no
dia 13 de março e, depois, expostos no pátio da
escola. Alguns indicavam como as mulheres deveriam
se comportar e se vestir para que não fossem
assediadas.

Um deles trazia a fotos de Jane Cherubim, que foi
agredida e abandonada na estrada pelo então
namorado. Ao lado, estava escrita a frase:

Para alguns estudantes, a intenção da professora era
causar reflexão com uma espécie de ironia. Mas,
segundo eles, nenhum aviso ou alerta neste sentido foi
anexado ao cartazes.

"Achei um pouco errado da parte da escola eles
colocarem no muro sem uma explicação. Muita gente
ficou lendo e não gostou, tirou fotos. Teve turma que
não fez esse trabalho, então o pessoal ia lá, via os
cartazes e perguntava para o pessoal da nossa sala",
disse uma aluna.

Foi o que aconteceu com uma outra estudante, ao se
deparar com os cartazes no corredor. Ela, que

também preferiu não se identificar, faz parte de outra
turma que não participou dessa atividade.

As fotos dos cartazes foram publicadas na internet e
causaram revolta em usuários do Twitter. Parte deles
pedia explicações do governo do estado e questionava
a postura da professora e da escola.

A professora deveria desconstruir esse tipo de coisa! ,
opinou uma jovem na rede social.

Outra, compartilhou ações que acontecem na escola
que estuda. Nossa enquanto a minha coloca cartazes
sobre o corpo da mulher não ser público.

A direta da escola, Fernanda Kelly Barbosa Pires,
justificou que os cartazes fazem parte de um projeto
com os alunos, que discute e analisa a violência
contra a mulher no Espírito Santo e no país.

Ela disse que isso está sendo trabalhado em duas
partes: o que as mulheres devem fazer para não
serem desvalorizadas e o que os homens estão
fazendo com as mulheres.

Percebemos a necessidade de abrir espaço para a
discussão e opinião, dialogar sobre o que os alunos
acham. O projeto é macro, vários professores
abraçaram e trabalham temas relacionados à
violência contra a mulher, incluindo o machismo, a
valorização da mulher e a posição da mulher ,
explicou.

Sobre os cartazes divulgados, especificamente, a
diretora disse que a professora pediu que a turma
retratasse, através da escrita, frases que escutavam
no convívio familiar que denegriam as mulheres e o
que pensavam sobre.

O intuito da escola é entender o que eles pensam. O
professor deu toda a orientação. Nos cartazes, eles
colocaram também a visão deles, o que pensam sobre
o assunto, e a partir disso já está começando um
trabalho de conscientização, por meio de rodas de
conversa, por exemplo , explicou Fernanda.

A diretora também explicou que não enxergou motivos
para polêmica, pois toda a escola estava ciente sobre
as atividades. Eu, como diretora, nunca ia admitir uma
exposição negativa como essa se não tivesse todo um
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contexto por trás , finalizou.
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Senado: agressor de violência doméstica terá
de ressarcir SUS (Geral)
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